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ATA DA 132 REUNIAO DA COMISSAO TEMPORARIA PARA EXAMINAR O PROJETO DE LEI N° 4, DE
2025 (ART. 374 RISF) DA 42 SESSAO LEGISLATIVA ORDINARIA DA 572 LEGISLATURA, REALIZADA
EM 19 DE MARCO DE 2026, QUINTA-FEIRA, NO SENADO FEDERAL, ANEXO II, ALA SENADOR
ALEXANDRE COSTA, PLENARIO N° 3.

As dez horas e trinta e trés minutos do dia dezenove de marco de dois mil e vinte e seis, no Anexo
[, Ala Senador Alexandre Costa, Plenario n° 3, sob a Presidéncia do Senador Carlos Portinho,
reline-se a Comissao Temporaria para examinar o Projeto de Lei n° 4, de 2025 (Art. 374 RISF) com
a presenca dos Senadores Soraya Thronicke, Rodrigo Pacheco, Flavio Arns, Sergio Moro e Augusta
Brito, e ainda dos Senadores Styvenson Valentim, Eduardo Girdo e Oriovisto Guimaraes, ndo-
membros da comissao. Deixam de comparecer os Senadores Veneziano Vital do Régo, Efraim
Filho, Otto Alencar, Marcos Rogério, Weverton, Fabiano Contarato e Tereza Cristina. Havendo
numero regimental, a reunido é aberta. Passa-se a apreciacdo da pauta: Audiéncia Publica
Interativa. Finalidade: Discutir o livro de Responsabilidade Civil. Participantes: Eduardo Lemos
Barbosa, Presidente da Comissao de Responsabilidade Civil do Conselho Federal da OAB; Thais G.
Pascoaloto Venturi, Professora e Advogada; José Roberto Mello Porto, Defensor Publico do Estado
do Rio de Janeiro; Tula Wesendonck, Professora da Universidade Federal do Rio Grande do Sul;
Flavio Tartuce, Relator-Geral do Anteprojeto de Lei de Atualizacdo do Cédigo Civil; e Nelson
Rosenvald, Professor e Advogado. A presidéncia submete a Comissdo a dispensa da leitura e
aprovacao da ata da 122 reunido, que é aprovada. Resultado: Audiéncia publica realizada. Nada
mais havendo a tratar, encerra-se a reunidao as treze horas e doze minutos. Apds aprovacao, a
presente Ata sera assinada pelo Senhor Presidente e publicada no Diario do Senado Federal,
juntamente com a integra das notas taquigraficas.

Senador Carlos Portinho
Presidente Eventual da Comissdao Temporaria para examinar o Projeto de Lei n°® 4, de 2025 (Art.
374 RISF)
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Esta reunido esta disponivel em audio e video no link abaixo:
http://www12.senado.leg.br/multimidia/eventos/2026/03/19

O SR. PRESIDENTE (Carlos Portinho. Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RJ. Fala da
Presidéncia.) - Abertura.

Havendo numero regimental, declaro aberta a 132 Reunido da Comissao Temporaria para
examinar o Projeto de Lei n° 4, de 2025, que dispde sobre a atualizagédo da Lei 10.406, de 10 de
janeiro de 2002, e da legislagédo correlata. Trata-se do Cédigo Civil.

A presente reuniéo se destina a discutir temas relativos a responsabilidade civil.

Participardo da audiéncia publica os seguintes convidados: Eduardo Lemos Barbosa,
Presidente da Comissao de Responsabilidade Civil do Conselho Federal da OAB; José Roberto
Mello Porto, Defensor Publico do Estado do Rio de Janeiro e Professor de Direito Processual da
UERJ, nossa querida UERJ; Thais Pascoaloto Venturi, Professora da Faculdade de Direito da
Universidade Tuiuti do Parané e advogada; Dra. Tula Wesendonck, Tula Wesendonck, Professora
da Universidade Federal do Rio Grande do Sul e integrante do Instituto de Estudos Culturalistas
e da Rede de Direito Civil Contemporaneo. E os nossos colaboradores diretos no anteprojeto, Dr.
Nelson Rosenvald, Professor do IDP, advogado, Sub-Relator do titulo de responsabilidade civil na
Comissao de Juristas para atualizagao do Cédigo Civil; Dra. Rosa Maria de Andrade Nery, Livre-
Docente da Faculdade de Direito da PUC-SP e Relatora da Comissao de Juristas para atualizagao
do Cédigo Civil - participa por videoconferéncia; Dr. Flavio Tartuce, Relator-Geral da Comissédo de
Juristas para atualizagao do Cédigo Civil, também por videoconferéncia dessa vez.

Quero lembrar que a gente, avangando aqui nas ultimas reunides, chegamos a parte de
responsabilidade civil, no seu trecho final, que trata principalmente da fixagao da indenizagao dos
danos e sem prejuizo — sem prejuizo — de 0s nossos debatedores, nessa oportunidade, também
fazerem referéncia a toda a parte, ao tema de responsabilidade civil.
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Peco mais uma vez desculpas; essa é uma continuidade da ultima audiéncia da semana
passada, que, dado o niimero de participantes — isso é muito positivo —, precisamos desmembra-
la. Aqueles, entdo, que ficaram para hoje minhas desculpas, mas havia a necessidade de
desmembra-la.

Quero fazer referéncia ao Senador Marcos Pontes, que ontem, da tribuna do Plenario do
Senado, manifestou-se sobre o projeto de reforma do Cédigo Civil - com criticas duras, inclusive,
ao texto -, e pego ao Senador Marcos Pontes que venha se juntar a nés nessa jornada de debate,
porque é no debate que a gente tem a possibilidade de ouvir diferentes opinides e aperfeigoar o
texto, se for o caso, ou modifica-lo, de alguma maneira.

Dado isso, dito isso... (Pausa.)

S6 um acréscimo: o nosso Senador Marcos Pontes, do PL, apresentou 367 emendas, o que
mostra a sua participacao efetiva e de seu gabinete, a sua assessoria, no projeto.

Mas, sem prejuizo, fica o convite ao querido Senador Marcos Pontes que integre a
participagdo também nesta Comisséo, para que possa melhor depurar suas criticas e trazer
elementos também para o debate, além, naturalmente, das suas emendas, que serdo plenamente
observadas, com toda dedicagéo e cuidado - digo, ao menos, certamente, na minha parte - na
minha sub-relatoria de responsabilidade civil. (Pausa.)

A Profa. Rosa, se puder participar... Mas eu sei que ela estd em um seminario, certamente
discutindo o tema.

A Dra. Carolina Meirelles me mandou que esté presente junto a ela nessa discussao, a Dra.
Carolina Meirelles, que integra a minha equipe de advogados e se soma a minha assessoria, junto
a outros, como a Dra. Gisela, o Dr. Rafael Viola - para ndo esquecer todos, que é importante: Dra.
Carolina, Dra. Gisela, Dr. Rafael Viola, Dra. Ana Luiza Fernandes, Dr. Rodrigo, do Rio de Janeiro, do
LDCM Advogados... E isso, além da minha equipe: Dra. Fran, que esta aqui presente, Cris, minha
assessoria, que tanto me ajuda.

Bom, comunico aos presentes que a audiéncia publica funcionara da seguinte forma: cada
convidado terd dez minutos para a exposigdo — com a minha tolerancia, que sempre é grande,
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quando o tema exige -, e, apds a fala dos convidados, sera franqueada a palavra ao Relator - a
mim — e aos demais Parlamentares que estejam presentes ou queiram fazer uso da palavra.

Esta reunido é interativa. Ela é transmitida ao vivo pela TV Senado, aberta a participagéo
dos interessados, por meio do Portal eCidadania, na internet, e também pelo telefone da
Ouvidoria do Senado: 0800 061 2211.

Eu sou um grande entusiasta da democracia participativa e, por isso, considero de suma
importancia as audiéncias publicas que estamos encaminhando.

Vou iniciar esta audiéncia publica pelo Dr. Eduardo Lemos Barbosa. Por isso, passo a palavra
ao Dr. Eduardo Lemos Barbosa, que é Presidente da Comissdao de Responsabilidade Civil do
Conselho Federal da OAB.

E fagco aqui meu agradecimento publico pela participagdo do Conselho Federal da OAB e
das suas comissoes tematicas, especialmente de responsabilidade civil, que é o tema. Muito
obrigado. Agradeco ao Presidente da nossa OAB Federal, como também agradeco a Dra. Ana
Tereza Basilio, da OAB do Estado do Rio de Janeiro, que, inclusive, sediara uma discusséo, apds
esta audiéncia de hoje, em data a ser marcada, mas ja aprovado o requerimento, a seu pedido,

aqui por esta Comisséo.
Com a palavra, Dr. Eduardo Lemos Barbosa.
O SR. EDUARDO LEMOS BARBOSA (Para expor.) - Bom dia, Senador.
Acho que esta ligado aqui.
Senador Portinho, € uma honra estar aqui na sua presencga.

Gostaria de saudar também os Relatores Gerais, Rosa Maria Nery e o Prof. Flavio Tartuce,
que, inclusive, hoje esta de aniversario - nao sei bem qual é o nimero, mas ele esta de aniversario.
Entdo, minha saudacgéo a ele —; aqui, o nosso Prof. Nelson Rosenvald, Relator da Subcomisséao de
Responsabilidade Civil, também uma referéncia para nés todos; e todos os demais servidores
componentes aqui desta reuniéo.
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Quero dizer, Senador Portinho, que eu venho acompanhando desde o inicio, claro que com
um olhar muito mais voltado realmente as questdes da responsabilidade civil, até preparei ai umas
pequenas laminas... Mas quero dizer o seguinte, Senador: eu atuo em varios casos no Brasil.

Outro dia falaram aqui na tribuna, na semana passada - sé para esclarecer um ponto -, que
teria sido criada, no caso do Voepass, uma camara de negociagdo, mas, na verdade, foi criada la
em 2007, no acidente aéreo da TAM, em Congonhas. O Ministério Publico de Sao Paulo criou uma
cadmara de indenizagao, em que estavam la os advogados da familia das vitimas, a seguradora da
TAM, o Ministério Publico e a Defensoria Publica, e ali compuseram varios valores. E foi um
sucesso, diga-se passagem, sé para contextualizar.

Também participei de outros acidentes aéreos, inumeros acidentes de consumo, acidentes
de trabalho, e eu quero dizer uma coisa, Senador: as indenizagdes no Brasil, o valor do dano moral
no Brasil é miseravel. Sdo valores absurdamente baixos, na grande parte. Em grande parte, séo
valores bem aquém da situagdo merecedora. N&o sei por que, se é por uma questao cultural, uma
questao sociolégica, mas os valores séo bem baixos.

Inclusive eu trouxe aqui... Até quero referendar: quem nao visita o CNJ, o site dele é muito
interessante, muito bem organizado. Eu estou ha cinco anos visitando-o, e esse Justica em
Numeros é bem atualizado.

Vocés podem ver que essa aqui € de, se nao me engano - ali estd apagada -, 31 de janeiro
de 2026, agora.

Hoje, no Brasil, nés somos 75 milhdes de processos; ja foram mais, ja teve 90 milhdes ali.
Certo? Ali estariam os suspensos, os arquivados, os pendentes, os conclusos — tem até isso -,
todos os para julgamento e os outros, enfim...

Entao, o senhor pode ver que todos aqui somos uma quantidade enorme de processos
tramitando no Brasil, dados do CNJ, do Justica em Numeros.

Pode passar, por favor.

Mas aqui eu fiz um quadro.
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Eu poderia passar a manha toda trazendo casos para ver como é a diversidade do dano
moral no Brasil. Cada caso € um caso. Entéo, realmente oscilam, assim, os valores ali, dependendo
do caso e tal, mas sé que a discrepancia é muito, muito grande.

S6 que a discrepancia sempre é grande para baixo, ndo tem discrepancia para cima. Alias,
o negécio que fala de enriquecimento ilicito da vitima, eu nunca vi, no Brasil, nenhuma vitima se

enriquecer. Eu ndo conheco. Talvez deva existir, ndo é?

Quer ver, por exemplo... Esses trés casos aqui. Em todos eles, a causa de pedir € a mesma:
a morte de um filho menor, e o casal pediu uma indenizagao.

Entdo, naquele exemplo, que eu dei ali - todos os casos do STJ -, pode ver que ai estaria o
REsp, estaria o Relator... Ao final, eu poderia, como eu disse, botar 15, 20 exemplos ai. Em palestras
que eu fago, até coloco muito mais, mas aqui é para resumir.

Ali deu 200 salarios minimos para cada um dos genitores. Claro, o dano moral é em salario
minimo. Nesse caso, o agente causador foi condenado a pagar 200 salarios minimos para cada
um dos genitores que perdeu o seu filho menor num acidente.

No segundo exemplo, também |a do STJ, também com a causa de pedir a mesma, o primeiro
grau deu R$30 mil para cada um dos genitores que perdeu o seu filho menor, e o TJ-MG subiu
para cem salarios minimos para cada um dos genitores.

E, no terceiro exemplo, da mesma forma: a causa de pedir é filho menor, morte, o casal, pai
e a mae. Ali, eles deram R$10 mil para o pai e R$10 mil para a mée, e o TJ-SE confirmou, e o STJ
aumentou para R$50 mil para cada um dos pais.

Isso nao faz 20 anos. Faz trés ou quatro anos.
E assim eu poderia inundar aqui esse nosso painel.
Pois nao.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Portinho. Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RJ) - Se me permite,
e casos de perda irrecuperavel.
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O SR. EDUARDO LEMOS BARBOSA - Exatamente. Entdo, casos que jamais... A vida deles
nunca mais vai ser a mesma. Jamais. Acabou para sempre. Eu, que lido com vitimas... Nunca mais.
Mas dizem: "N&o, mas vai se recuperar, uma terapia..". Nao, nunca mais. Aquela data que
aconteceu isso ai vai ser para sempre. Datas de Natal e dos aniversarios vao ser para sempre.
Essas vidas estdo marcadas.

E eu ndo vejo como pode alguém explicar esses valores, assim, tao irrisérios. Eu acho, assim,
inacreditavel que possa acontecer isso.

E pior ainda: eu nao botei, mas o CNJ coloca tempo médio de duragao de processo 4 anos
e 8 meses, 4,8 anos. Entéo, depois de 4,8 anos, ainda vai encontrar esse valor ai. Quer dizer, nao
tem como suportar uma dor dessas.

Por ultimo, eu coloquei aqui também, sé para ilustrar como a situagéo... Nesse caso da TAM,
tinha uma vitima americana naquele voo, ele era de Miami. Entéo, eu acabei ndo atuando, porque
nem poderia, mas um escritério americano fez uma parceria. Eu estive |& nos Estados Unidos,
entédo, acompanhando indenizagoes das familias das vitimas. Aqui eu trago um caso emblematico.

Esse rapaz, Daunte Wright, tinha 18 anos, e, numa situagéo de uma blitz indevida na favela
em que ele morava, |4 nos Estados Unidos, se nd&o me engano, no Brooklyn, o assassinaram
indevidamente; ele era inocente e ndo tinha praticado nada. E a familia dele ganhou US$3,2
milhoes.

La em Porto Alegre, na minha terra, esse rapaz aqui, o Ronaldo Lima, de 18 anos também,
foi assassinado numa blitz numa favela de forma indevida. Ele era inocente, trabalhador e
estudante. A familia dele ganhou R$60 mil de indenizagéo do estado.

Ai vocés vao dizer: "Nao, Eduardo, mas o que tem a ver uma coisa com a outra? Os Estados
Unidos sédo um pais de primeiro mundo, e isso nao quer dizer...".

Eu até posso ponderar isso, mas eu sé queria que alguém explicasse como pode haver
discrepéncias de valores tao baixos assim? Nao existem exemplos de valores altos; séo todos eles
baixos.
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Entdo, vendo aqui, Senador Portinho e demais, eu até iria falar do 927-B e do 927-A, mas
acho que, na minha opiniao, claro, e da Comissao a qual eu represento, e até mandei oficios para
cé ao longo desse periodo, alids com reunides, aqui, super-ricas de debates... Lamento que esta
se encerrando, aqui, esta reunido — por mim, poderia prosseguir —, porque sédo trocas de ideias
com grande cultura juridica e bem enriquecedoras, e ¢ um momento histérico.

E eu vou falar, entao, basicamente aqui do 944-A, que, na minha opiniéo, no Brasil € o tnico
no qual a vitima pode se agarrar - naqueles seus parametros.

N&o vou precisar ler, porque seria até meio indecoroso da minha parte ficar lendo o artigo
que foi elaborado, mas eu sou totalmente favoravel.

E 0 83° do 944-A diz assim: "Ao estabelecer a indenizagdo por danos extrapatrimoniais em
favor da vitima, o juiz podera incluir uma sangéo pecuniaria de carater pedagdgico, em casos de
especial gravidade, havendo dolo ou culpa grave do agente causador do dano ou em hipétese
de reiteracdo de condutas danosas".

Na minha opinido, entéo, a possibilidade de permanecer esse §3°, além de todos... Eu sou
favoravel a todos esses, ao §19, incisos |, Il, ao §29, incisos |, Il e lll, ao §3°, ao §49, ao §5° e ao §6°
do 944-A. Nao vejo como se possa remover isso e limitar o julgador -...

(Soa a campainha.)
(Intervencgéo fora do microfone.)

O SR. EDUARDO LEMOS BARBOSA - .. ah, sim -, e nao possibilitar ao julgador uma
ampliagdo de uma condenagao - certo? -, que j& é baixa sem isso. E claro que o julgador tem o
livre-arbitrio, mas excluir isso desse artigo eu acho - na minha opiniédo, claro - um equivoco.

Entdo, aqui o nosso pleito seria da permanéncia desses itens do 944-A e deixar, digamos
assim, uma esperanca de que o julgador se sensibilize, porque, finalmente, a gente entende que
a punigéo no Brasil, e existem muitos casos... Na Justica do Trabalho, por exemplo, morrem sete
trabalhadores por dia em acidentes de trabalho com morte - faz nove anos.

Eu sei que o tema aqui nao é trabalho, mas s6 estou colocando, porque a punigéo inibe a
pratica do ato ilicito, e o agente causador, sabedor de que os processos sdo longos e as
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condenagdes geralmente baixas, as vezes ndo gasta muito com compliance de preventivo e outras

coisas mais.
Entao, eu deixo a palavra em aberto.
Senador Portinho, muito obrigado pela oportunidade.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Portinho. Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RJ) - Eduardo, é
por isso que é fundamental a participagédo do nosso Conselho Federal da OAB e de suas comissoes
tematicas, porque, certamente, é um tema que precisa ser mais debatido.

Eu gostaria, eu confesso... Vou dizer de uma maneira... Até nem perderia o ano, porque isso
néo é perder, mas passaria o ano discutindo isso. E para a gente tentar sempre, porque é o papel
do legislador chegar ao mais préximo de uma realidade e trazer critérios mais objetivos. Eu
também, por acaso, pedi essa sub-relatoria, ou me habilitei a ela, porque, como advogado de
contencioso, também me dediquei, durante muitos anos desde a minha formacgéo, ao estudo da
responsabilidade civil e das causas de responsabilidade civil, consumeristas e de trabalho. E,
certamente, o Cédigo vai repercutir de alguma maneira. A gente sabe disso, embora a gente néao...

Como primeiro exemplo que sempre vem quando se fala em dano, a gente pensa muito
nas relagbes consumeristas e muito pouco no que vocé trouxe aqui hoje, que sado danos
irrecuperaveis: os eventos de morte, de incapacitagao.

Eu me lembro, quando advogava... Vocé trouxe exemplos agudos de morte, e esse é
absolutamente irrecuperavel, devastador. Eu lembro que eu advoguei num caso em que uma
pessoa perdeu um olho, e o Tribunal de Justica do Rio de Janeiro deu uma indenizagédo de R$50
mil. Depois, caiu na Simula 7, e ndo pude nem levar a discusséo ao STJ. Eu ficava pensando o que
seria da minha vida se eu perdesse um olho; se um olho valeria, assim como a visdo, R$50 mil; se
um evento morte vale o que vocé encaminhou.

As pessoas, como é mais corriqueiro o dano nos casos consumeristas, vdo pensar sempre
na perda de uma bagagem, no atraso de um voo, que sao danos menores, sem duvida alguma.

Dai eu fago uma pergunta a vocé, Eduardo, aproveitando... Buscando critérios objetivos,
apesar da sua defesa dos paragrafos, eu acho que ainda ha aqui muita subjetividade. Eu trago
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duas perguntas e vou fazé-las de uma vez s, porque elas se correlacionam: vocé acha que seria
interessante a gente ter uma designagao especial nesse capitulo para o evento morte, para o
evento incapacitagdo, um tratamento diferenciado? Vocé acha que essa multiplicagdo por quatro
atenderia, ou limitaria, inclusive em alguns casos, o valor da indenizagao?

O SR. EDUARDO LEMOS BARBOSA (Para expor.) - Entao, em relagdo a sua primeira
colocagéo, eu acho que teria que ter um diferencial, sim. Numas questdes de maior gravidade,
como sdo o dano morte e a incapacitagao, eu acho que deveria ter um tratamento diferenciado.
No meu ver, tem casos terriveis que ocorrem... Até o tramite, inclusive. Por exemplo, em relagéo
ao tramite, o processo vira um calvario para a familia da vitima.

Como o Senador falou agora, uma coisa é perda de bagagem, umas situagées mais do dia
a dia. Agora, uma situagao que causa grave dor para a vitima ou para a sua familia, eu acho
também que teria que ter um tramite mais rapido, uma previsédo que tramitasse de uma maneira
mais célere; e também uma previsao, talvez, em relagdo ao tratamento dispensado em termos de
quantificagdo, na minha opinido. Concordo.

E o segundo ponto: eu também, para falar a verdade, ndo sei por que essa limitagcdo de
quatro vezes, ndo sei qual foi o critério que se atribuiu para ter essa limitagdo de quatro vezes,
inclusive a ser destinado a fundos publicos também, né? Podera, né? N&do esta bem definido,
sempre também questionavel sobre... Porque acho que...

E que, no Brasil, parece que as vitimas tém vergonha, as pessoas tém vergonha de dizer que
véo ganhar um dinheiro com a morte do seu pai ou do seu filho, como se fosse uma vergonha
isso, um constrangimento, as vezes. Entéo, tem essa ética; mas, na minha opinido, sim, em relagao
também ao tramite e a esse termo de condenagdo para casos mais graves de morte,
incapacitagéo, etc., eu acho que deveria ter um acesso maior, uma valorizagéo maior.

E eu tiraria essas quatro vezes, nao vejo muito o porqué das quatro vezes. Ao juiz ficasse o
livre-arbitrio de atribuir o carater pedagdgico na régua que ele achar conveniente. Também néo
vejo por que tem que ser para fundo publico. Na minha opinido, também é um livre-arbitrio do
juiz, né? Entao, por exemplo, sé para finalizar, tem casos em que, por exemplo, a mée perdeu o
pai em acidente - nem é do trabalho que eu estou falando - e tem duas filhas pequenas, ai a parte
das filhas vai ficar bloqueada até os 18 anos, e ela vai ter que se virar com a parte que coube a
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ela para gerir aquela vida das duas filhas, sem o provedor, sem, digamos assim, o acesso a
situagoes e com dificuldades, etc.? Quer dizer...

Acho que cada caso € um caso singular, tem que ser estudado. Entéo, eu acho que o livre-
arbitrio do juiz poderia, com isso, viabilizar a justica para cada caso concreto que se enfrentasse.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Portinho. Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RJ) - Muito
obrigado, Eduardo, pela sua participagéo.

Dando sequéncia, vou passar a palavra a Dra. Thais Pascoaloto Venturi, que é Mestre e
Doutora em Direito das Relagdes Sociais, que participara por videoconferéncia.

Peco a minha assessoria que faga ai os registros da questdo dos eventos morte e
incapacitagéo para a gente poder se dedicar especificamente.

Com a palavra, Thais.

A SRA. THAIS G. PASCOALOTO VENTURI (Para expor. Por videoconferéncia.) - Ola, bom
dia a todos.

Primeiramente, eu gostaria de cumprimentar o Exmo. Senador Carlos Portinho, agradecer a
gentileza do convite de compor esta audiéncia publica.

Gostaria de cumprimentar também os Relatores Gerais desse projeto de reforma: o Exmo.
Ministro Luis Felipe Salomé&o, a Profa. Rosa Maria de Andrade Nery, o Prof. Flavio Tartuce, e
aproveito para parabeniza-lo pelo seu aniversario.

Gostaria de cumprimentar também os Relatores da Subcomissao de Responsabilidade Civil:
o Prof. Nelson Rosenvald, a Exma. Ministra Isabel Gallotti e a Dra. Patricia Carrijo.

Quero cumprimentar também a todos que estdo aqui acompanhando esta audiéncia
publica.

Senador Portinho, a minha humilde contribuigao para esta audiéncia publica: eu vou tratar
especificamente sobre a questéao das fungoes da responsabilidade civil, especificamente a fungéo
preventiva e a fungao também de desestimulo.
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E interessante, porque, em toda a minha experiéncia profissional, minha experiéncia
académica - sou advogada —, a prevengdo sempre circundou a minha trajetéria; e é interessante
porque eu acabei me tornando mediadora, tanto judicial quanto extrajudicialmente, e eu cheguei
a isso pela prevencédo, pela fungcdo preventiva. Entdo, hoje eu atuo muito nessa area de
autocomposigdo dos conflitos, e isso se da em razéo, posso dizer seguramente, da fungéo
preventiva.

Dai, nesse sentido, Senador Portinho, eu percebo que o PL hoje vem nos apresentar algo
que é inédito no nosso ordenamento - eu diria algo que € histérico no nosso ordenamento —, ao

finalmente trazer um artigo, que é o art. 927-A, regulamentando toda a questdao da fungéo
preventiva.

Veja, hoje a gente ja fala da prevengéo dentro, obviamente, aqui do nosso ordenamento,
sempre de forma indireta - a gente tem ali o art. 12 do Cédigo Civil, que trabalha com a ilicitude,
em sentido amplo, implicitamente traz a ideia da prevengédo -, mas finalmente nés teremos,
suprindo aqui uma lacuna que eu diria que € uma lacuna histérica, um dispositivo que de fato
regulamenta a prevencgéo e traz aquilo hoje - dialogando, sim, com outros ordenamentos - que
se tem de mais moderno referente a fungéo preventiva.

E interessante, Senador Portinho, que nas audiéncias anteriores — e V. Exa. também
comentou a respeito - a fungao preventiva ja esta inteiramente regulamentada |4 no Cédigo de
Processo Civil. E, de fato, os meus colegas das audiéncias anteriores e V. Exa. também tém toda a
razao: essa prevencao ja esta inteiramente regulamentada no CPC, no art. 497, a respeito da tutela
inibitéria.

No entanto, eu pego a gentileza sé para que a gente dé um passinho atras e pense um
pouco a respeito dessa destinagéo, porque pensem: essa regulamentagao da fungéo preventiva
pelo CPC é uma regulamentacéo voltada para a aplicabilidade dos juizes, dos tribunais, ou seja,
eu tenho os juizes, eu tenho os tribunais, criando parametros, criando deveres de conduta para
que uma determinada pessoa adote esse dever de prevengédo contra o ilicito, contra o dano.
Entdo, o que a gente percebe é que nés temos ali toda uma regulamentacdo que parte do
processo. E, o processo, a gente nao pode se esquecer, Senador Portinho, de que nao € um fim
em si mesmo. O processo n&o cria nada de novo.
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Entdo é por isso que eu digo que esse art. 927-A ¢é histérico, e ele vem suprir uma lacuna,
na verdade, porque, finalmente, o direito material esta se comprometendo com esses deveres de
conduta, regulando a prevengao. Porque quando o processo civil, quer dizer, quando as leis
processuais preenchem essa lacuna do direito material, a gente tem o Poder Judiciario
regulamentando as relagdes sociais. Isso € muito grave, porque quem que estd comprometido
com isso é o direito material, por meio ndo de uma tutela jurisdicional dos direitos, mas, sim, por

uma tutela dos direitos.

Entéo, eu repito, o fato é que esse art. 927 é um marco, porque ele traz aquilo que tem de
mais moderno, ele traz a questdo da fungéo das despesas preventivas, que, alids, Senador
Portinho - se V. Exa. me permite -, hoje, dentro do préprio Cédigo Civil, a gente ja tem ali uma
previsao de despesas preventivas, mas ndo com tanto detalhamento, ndo com esse refinamento
técnico-tedrico que essa fungao exige. Quando a gente fala das obrigactes de fazer e de nédo
fazer, dos arts. 249 e 251, de seus respectivos paragrafos unicos, ja se prevé uma consagragéo da
despesa preventiva. Inclusive, a prépria Profa. Ada Pellegrini Grinover tem um texto
interessantissimo falando a respeito desse assunto.

E interessante perceber que nao sé esse art. 927-A é um marco dentro do nosso
ordenamento, mas também o art. 927-A lido juntamente com o art. 186. E, aqui, eu queria me
ater muito a questao do ilicito. Fato é que hoje o projeto de reforma finalmente vem corrigir uma
incoeréncia que nés temos dentro do nosso Cédigo Civil. E qual é essa incoeréncia? Porque, hoje,
o conceito que é trazido ali no art. 186 é um conceito de um ato ilicito em sentido estrito; é um
conceito de um ato ilicito que mistura a ilicitude, que mistura a questdo do dano, que mistura a
questédo da culpabilidade.

Entao, finalmente, esse art. 186, na nova redagao, vai nos propiciar a adequada aplicagéo
dessa multifuncionalidade da responsabilidade civil, porque nés vamos trabalhar com diferentes
cargas de eficacias do ilicito. E isso &, assim, mais do que necessario; eu diria que isso é urgente.

E, dentro desse panorama - eu nao tenho como deixar de falar disso —, nas audiéncias
publicas anteriores, muito se falou de preocupagées dos meus colegas, e que sédo preocupagoes
relevantissimas, a respeito tanto da tropicalizagéo de alguns institutos como a do risco Brasil.
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Comegando com a questao do risco Brasil, é interessante, porque eu fui resgatar a votagao
do projeto do Cédigo de Defesa do Consumidor, e esse foi um dos argumentos mais falados
naquele momento, naquela ocasiéo, para a votagdo do CDC. O que a gente percebe... E, na época,
era um argumento valido, porque se tinha muito esse receio econdmico, essa incerteza dos riscos.
Mas fato é que nés tivemos uma experiéncia diametralmente oposta da preocupagéao que se
revelava |a atras, por dois motivos, em relagao ao risco Brasil.

O primeiro: nés tivemos uma modernizagdo industrial. A gente percebe que, com a
responsabilidade objetiva, foram criados padrées de qualidade pelo proprio CDC. Fato é que as
empresas passaram a se modernizar, tendendo até a um panorama global, internacional. Um
segundo aspecto foi o préprio aumento do consumo. Os consumidores passaram a ter seguranga
juridica naquelas relagées, e o consumidor se sentiu protegido, passando a consumir mais. Entdo
me parece que, quanto a esse argumento do risco Brasil, Exmo. Senador, na verdade o que néds
temos é que o mercado ndo quebrou; na verdade, ele se profissionalizou.

Além disso, um outro argumento que também foi apresentado nas Comissdes anteriores
foi a respeito da tropicalizagado de determinados institutos. Entao foi muito criticado esse didlogo
da experiéncia argentina, da experiéncia francesa, de como essas fungdes vém sendo aplicadas

ER

Aqui, eu s6 queria que a gente tomasse cuidado com o seguinte. Primeiro — duas questoes
-, de fato, ndo houve uma tropicalizagdo. No6s percebemos que todas essas fungdes que vém
sendo aplicadas sédo uma realidade hoje dentro dos nossos tribunais. Se nés fizermos uma
pesquisa jurisprudencial, juizes de primeiro grau, tribunais de Justiga, STJ e STF aplicam, sim, as
fungdes que nds estamos trabalhando aqui e discutindo nesta audiéncia publica, nesse projeto
de reforma.

Segundo, eu também acho que é muito facil a gente criticar. E aqui, sequindo a fala do meu
colega, o Prof. Eduardo, muito pertinente, vejam: a gente também tem que pensar quais foram as
razdes, o porqué de os nossos tribunais acabarem puxando e se inspirando nessas fungoes,
sobretudo aqui eu falo da fungao de desestimulo, porque de fato essa inspiragéo foi feita para
qué? Para fortalecer as quantias compensatdrias e indenizatérias no Brasil, que nés sabemos que
sao infimas. As pessoas entram e saem do Judiciario com a sensagéo de impunidade, e isso traz
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um descrédito terrivel. Nés, como advogados... Quantas vezes vocé anuncia: "Conseguimos,
ganhamos a causa", e, quando vocé vai falar o valor, as vezes, da quantia, vocé fica constrangido
com isso?

Entdo, a gente tem que tomar cuidado e também ressaltar aqui o trabalho que foi feito
pelos tribunais na tentativa de dar uma resposta efetiva, mas o que a gente percebe agora é que
0 que se quer com esse projeto é que se criem paradmetros, parametros de aplicabilidade.

O Prof. Eduardo antes falou assim: "Por que é que esse valor tem que ser destinado aos
fundos?". Porque no Brasil, culturalmente, sempre se falou do enriquecimento sem causa, e na
verdade eu acho que falta nés estudarmos o que é causa, porque na verdade ndo tem
enriguecimento algum. Mas entdo vamos basicamente sistematizar isso, porque de fato a fungéo
de desestimulo nao é para ser aplicada para qualquer situagao, porque, Senador Portinho - e aqui
eu ja estou quase terminando a minha fala, porque ja estou com 11 minutos -, nés precisamos
criar parametros seguros de aplicagdo. A vitima precisa saber quanto ela esta recebendo a titulo
de dano material, a titulo de danos morais por uma fungdo compensatoéria e, sim - por que n&o?
-, eventualmente, a titulo de um carater punitivo pedagdgico.

E, mais do que tudo - e agora eu encerro mesmo -, nés temos que trabalhar com essas
cargas e com essas eficacias diferentes do ato ilicito, porque a gente também tem que pensar que
nem sempre a vitima quer uma reparagdo em pecunia por conta até mesmo desse descrédito.
Hoje, culturalmente, nés sabemos que, quando chega |4 ao final, é um total descrédito, sobretudo
no Judiciario. E, em relagao aquilo de que nés falavamos anteriormente, que vocés colocaram, o
senhor fez uma pergunta que eu achei muito interessante, no sentido de quando nés estivermos
sob aqueles danos que nés chamamos de danos graves, danos irreversiveis. Entao, talvez, diante
dessas situagdes, e aqui eu falo como uma pessoa que atua muito na autocomposicdo de
conflitos, ndo necessariamente a pessoa queira a pecunia, ela queira uma outra forma de
reparagdo que esteja muito mais voltada a prépria ideia do ilicito do que propriamente de uma
indenizagéo.

Entdo, eu agradego muito a gentileza, novamente, do convite e a atengao de todas e de
todos.
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Portinho. Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RJ) - Muito
obrigado, Dra. Thais Pascoaloto Venturi, pela sua participacdo, que reforga alguns conceitos
debatidos aqui. E eu aproveito sua intervengéo para... Foi muito focada na questdo preventiva, o
que é pedagogico, inclusive. Infelizmente, muitas empresas, muitas pessoas negligenciam essa
prevencgao, para evitar que danos acontegam.

V. Sa. destaca o art. 927-A, inclusive, conjugado com o art. 186, e enaltece a sua redacéo,
mas eu tenho uma pergunta a respeito disso — na mesma linha, nao estou discordando. Alias, eu
nao tenho opiniao formada, acho que o sub-relator ndo tem que ter opiniao formada sobre nada.
Acho que a gente tem que entender a que se dedicaram os autores da Comissdo de Juristas e do
anteprojeto, entender os seus conceitos e buscar colocar na lei de forma clara, objetiva.

Eventualmente posso, a frente, até discordar, mas, ainda seguindo na linha dessa
convergéncia, o art. 927-A, que V. Sa. exaltou, me preocupa - alias, toda essa parte —, quando
deixa em aberto "situagao de risco". Eu ja disse aqui uma vez, risco é... Atravessar a rua é um risco.
Viver é um risco. E o meu trabalho é tentar nao cair numa generalizagdo que vai deixar muito
aberta a norma a interpretagoes, e é isso. Quem esta do outro lado, na mesa de audiéncia, quer
algo mais objetivo, quem consulta um advogado quer saber mais objetivamente.

Entao, assim, ha uma critica - inclusive, eu recebi aqui da minha assessoria uma das criticas
consolidadas - justamente sobre o art. 927. Ele trata de diferentes conceitos de risco. O PL trata:
do risco, no art. 927-B, caput e §2°; do risco especial, no art. 927, inciso Il; do risco especial e
diferenciado, no art. 927-B, §1°; e de situagdes de risco. Eu ja disse também, em uma outra
oportunidade, que o direito estrangeiro tem uma légica de formatagdo um pouco diferente:
geralmente, nos contratos e nas préprias leis, eles explicam o que é aquele conceito, para depois
dar a norma positiva. Eu sei que nao é da nossa formagao isso, aqui no Brasil, mas atuei em
tribunais — por conta do esporte - na Suica e me dediquei a legislagées estrangeiras por isso, e
percebi essa diferenga, tanto na parte do contrato quanto na parte da lei positiva.

E ai eu pergunto: mesmo na sua linha, V. Sa. acha necessario, talvez, definir melhor o que é
situacéo de risco — na lei, nao na doutrina -, para que a gente possa fechar um pouco mais o que
€ o risco especial, o que é o risco especial diferenciado, o que € o risco diferenciado? Essa seria a
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pergunta, em cima de uma construgédo que eu venho fazendo ha algum tempo, e V. Sa. me ajudou
muito na sua explanagéo.

A SRA. THAIS G. PASCOALOTO VENTURI (Por videoconferéncia.) - Eu agradego a pergunta
de V. Exa.

Nas audiéncias anteriores, inclusive, eu acho que esse foi um dos principais pontos do
debate do art. 927. Eu me lembro até de uma colega que chegou a levantar uma questéo - eu
nao lembro o nome, peco escusas —em que ela falou assim: "Isso ndo vai criar uma generalizacéo,
a gente néo esta criando uma clausula geral do risco?". Eu entendo que nao, Senador Portinho,
porque hoje a gente ja vivencia uma sociedade de risco. Hoje, na verdade, o préprio Cédigo de
Defesa do Consumidor é inteiramente pautado pela responsabilidade objetiva numa sociedade
de risco. E 0 que eu entendo é que a gente nao vai ter uma generalizagéo — e também acho que
a gente n&o precisa entrar nesse detalhamento de qual tipo de risco, aqui no projeto -, porque
dai, sim, eu entendo que a doutrina e a jurisprudéncia vao se encarregar disso. Mas assim, olha,
o que eu quero que V. Exa. entenda é que eles vao se encarregar disso, mas vao se encarregar em
razao do qué? De parametros que a gente tem, porque esse art. 927, hoje, apesar de trazer essa
clausula geral do risco, atrela a questdo da despesa preventiva, atrela especificamente a esse
didlogo também que deve existir com o préprio Cédigo de Processo Civil. Entdo, no meu entender,
n&o se necessitaria de um detalhamento no sentido de quais modalidades de risco.

Também néo interpreto isso como uma cldusula geral, fato é que a gente vive hoje numa
sociedade de risco, pautado na responsabilidade objetiva, e nem por isso a responsabilidade civil
subjetiva deixou de ter o seu papel, deixou de ter importancia.

Entéo, respondendo, eu acredito que a prépria jurisprudéncia e a doutrina se encarregariam
de criar esses parametros, esses deveres, para contornar essa ideia do risco que é apresentada ali
de forma geral no art. 927.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Portinho. Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RJ) - Como
advogado, eu digo sempre que o advogado é muito criativo...

A SRA. THAIS G. PASCOALOTO VENTURI (Por videoconferéncia.) - Claro!
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Portinho. Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RJ) - ... e, como a
gente traz ai, deve ser. E, como a gente traz...

A SRA. THAIS G. PASCOALOTO VENTURI (Por videoconferéncia.) - E, Senador - desculpe
-, se me permite, eu também, como advogada, sabe o que percebo, Senador? Que a gente
também tem que comecar a saber pedir e a delimitar isso: como a gente vai pedir? V. Exa.
consegue perceber o problema que hoje a gente enfrenta? Muitas vezes, hoje, se tem a fixagao
de todas as fungdes dentro do mesmo julgado - é uma multifuncionalizagéo -, e o advogado em
momento algum sequer fez mengéo. Ele nao pediu nada daquilo. O senhor entende como é
preciso criar parametros de como essa aplicabilidade deve acontecer?

Entao, eu também acho que passa por nds sabermos pedir e construirmos essa ideia do
risco, e sabermos explorar melhor a carga de eficacia do préprio ato ilicito e, quando for
necessario, a propria funcao de desestimulo.

Desculpe-me a interrupgéo.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Portinho. Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RJ) - N&o, de forma
alguma. Essa ¢é a arte do debate.

Eu também, como advogado trabalhista, tenho - ja manifestei aqui - uma preocupacéo de
que os pedidos no processo civil se transformem em pedidos no processo de trabalho: ele pede
até aquilo que ele sabe que nédo cabe, mas exatamente para nao deixar de pedir. E, quando a
gente categoriza diversas formas de dano e de indenizagoes, a gente pode estar criando um
procedimento que na Justigca do Trabalho se mostrou muito prejudicial a prépria celeridade do
processo. E foi por isso que vieram agora com os honorarios da Justi¢a do Trabalho, para dar uma
freada justamente nisso.

Eu tenho muita preocupagédo em transformar o processo civil no que foi o processo do
trabalho. E por isso acho que os critérios mais objetivos ajudam bastante em a gente ter mais
certeza e menos duvida, até porque, justamente, um dos esforgos que eu reconhego da Comissao
de Juristas foi buscar positivar parte da doutrina e, principalmente, da jurisprudéncia ja adotada
pelos tribunais superiores. E, ai, se a gente continua deixando em aberto questées como situagao
de risco, risco especial, risco diferenciado, a gente deixa em aberto também aos advogados, aos
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doutrinadores - também sou Professor de Direito — a possibilidade de ampliar essa inseguranca
sobre conceitos que justamente a Comissao buscou positivar.

Essa é uma preocupacgao, e também pego para a minha equipe para deixar registrada essa
questéo das diversas formas de risco e de sua conceituagéo, para que a gente tente chegar a um
alinhamento, a uma convergéncia nessa questéo, o que vai ser muito positivo.

Muito obrigado, Dra. Thais. V. Sa., Doutora, contribui bastante aqui para mim, como sub-
relator, e para todos nés. Muito obrigado pela participagao.

A SRA. THAIS G. PASCOALOTO VENTURI (Por videoconferéncia.) - Agradego a
oportunidade.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Portinho. Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RJ) — Eu vou agora
passar a palavra ao Dr. José Roberto Mello Porto, Defensor Publico do Estado do Rio de Janeiro e
Professor de Direito Processual da nossa querida Universidade do Estado do Rio de Janeiro, o
meu estado, que participa por videoconferéncia.

O SR. JOSE ROBERTO MELLO PORTO (Para expor. Por videoconferéncia.) - Bom dia a todos.

Em primeiro lugar, queria saudar o nosso Senador Carlos Portinho. Senador, quebrando um
pouco o protocolo aqui, fico feliz de estar diante de V. Exa. e lamento nao poder estar
presencialmente hoje em Brasilia; tenho um casamento agora no final da tarde. Casamento
quinta-feira a tarde, Senador, sé posso atribuir a uma intengao de dar uma economizada do noivo.
Eu sou padrinho, entdo néo teve jeito, tive que ficar aqui no Rio. Digo isso porque gostaria muito
de estar diante de V. Exa. presencialmente, porque fui um eleitor de V. Exa., votei no nosso
Senador Arolde de Oliveira e tenho admirado muito o trabalho que V. Exa. tem feito no Senado
Federal, honrando o nosso Rio de Janeiro e orgulhando a todos nés, cariocas fluminenses.

Queria saudar também...

O SR. PRESIDENTE (Carlos Portinho. Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RJ) — Eu s6 tenho
que agradecer aqui, de publico, inclusive honrando (Risos.) o mandato e a histéria do Senador
Arolde de Oliveira, muito bem lembrado, um dos maiores homens publicos do nosso pais — no
Rio de Janeiro, ao menos -, junto com Francisco Dornelles, na minha opiniao.
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O SR. JOSE ROBERTO MELLO PORTO (Por videoconferéncia.) — E verdade, Senador.

Quero saudar o Prof. Flavio Tartuce, hoje aniversariando, junto com Dia de S&o José, néo
sabia — parabéns, meu querido amigo, Prof. Flavio Tartuce -, e o meu outro querido amigo, Nelson
Rosenvald, que também me fez esse convite. E sempre uma honra estar diante de dois grandes
professores, ndo s6 meus, mas de varias geragdes do nosso pais.

Senador Portinho e demais colegas, V. Exa. tem externado aqui, com toda razdo, uma grande
preocupacéo na reforma, que € a questao da abertura interpretativa, da margem que se deixa
para aplicagdo posterior. E, sempre que penso nisso, sobretudo num momento de reforma, de
modificagdo, lembro-me de um texto do Prof. Calmon de Passos, de 1997, em que ele abordava
o tema da sumula vinculante. Sumula vinculante nés sabemos que depois acabou sendo
incorporada no nosso ordenamento juridico, mas era uma grande preocupag&o se isso nao
vincularia demais, talvez, o Judiciario e, por isso, engessaria o Judiciario. E ele, com muita
pedagogia, explicava que o Legislativo faz um primeiro recorte com todas aquelas possibilidades
da vida humana - o que se considera certo, errado, o que é moral, o que deve ser juridico - e o
Judiciario faz um segundo recorte, dentro desse recorte, interpretando.

Hoje o legislador tem um rosto aqui, V. Exa. representa o legislador para todos nés.
Naturalmente, como V. Exa. mesmo mencionou, serdo muitas as emendas, muitos os debates
ainda, dentro dessa importante reforma que se avizinha, e, claro, nesta Comissdo, tanto na
audiéncia publica de hoje, como na audiéncia publica anterior e nas demais, a gente percebe que
existe aqui uma grande divergéncia sobre aquilo que seria o ideal para a reforma, ainda mais num
tema téo sensivel quanto a responsabilidade civil, que ¢ um tema de todos os dias, como os
colegas tém mostrado e nés sabemos, na advocacia, na atuagéo pratica.

Lembro-me do Ministro Fux, falando sobre a tramitagdo do Cédigo de Processo Civil, que
faz agora dez anos de vigéncia. Ele foi chamado pelo Prof. Barbosa Moreira no inicio da
tramitacdo, quando se formava a Comissao, que disse: "Fux, cuidado porque um camelo é um
cavalo criado por uma comisséao”.

Entéo, é claro que ¢é dificil concatenar todas as interpretagées, é evidente que varias boas
interpretagdes nao serao acolhidas pela lei, mas essa é a maturidade que se exige de todos nés
neste momento, que é um momento histérico.
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Lembro-me de que Fernando Pessoa tem uma poesia, do inicio do século passado, de 1913,
em que ele diz:

Nao basta abrir a janela

Para ver os campos e o rio.

Nao é bastante nao ser cego

Para ver as arvores e as flores.

E preciso também néo ter filosofia nenhuma.
Com filosofia nao ha arvores: ha ideias apenas.

E evidente que todos nés, juristas, mesmo leigos, temos opinides sobre o ideal para o Brasil
e o ideal para a responsabilidade civil, mas agora é o momento de respirarmos fundo e de
pensarmos no que é possivel ser feito e qual é a solugdo que podemos alcangar.

Na minha breve exposi¢do aqui, Senador, eu pretendo falar, trazendo duas visdes praticas
da minha vida: uma como defensor publico, aqui no Estado do Rio de Janeiro, numa defensoria
que é referéncia ndao sé no Brasil, mas para todo o mundo, e onde nés fazemos mais de 4 milhées
de atendimentos por ano, entdo, a gente representa uma populagédo bastante consideravel; e
também como professor intrometido, de processo civil, entre grandes civilistas, na nossa
Universidade do Estado do Rio de Janeiro.

Diante disso, Senador, eu queria dizer, em primeiro lugar, que eu tenho certeza de que a
gente esta diante de uma oportunidade histérica. Como toda oportunidade histérica, ela traz suas
divergéncias e dificuldades, segmentos, sobre qual é o melhor passo para ser dado.

Acredito que tem duas justificativas centrais para a reforma do cédigo e, sobretudo, aqui na
responsabilidade civil. Vou fazer um recorte.

A primeira é a redugao dessa discricionariedade judicial por meio de critérios objetivos. A
Profa. Thais falava sobre isso, V. Exa. tem reiteradamente falado sobre isso. Como processualista,
eu considero importantissimo que a gente dé o nome adequado as coisas neste momento. Os
pedidos do CPC, sabemos todos, tém que ser certos, determinados e as decisées tém que ser
certas também. Carnelutti falava, na metade do século passado também, que as decisées judiciais
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tém que ser certas e justas para que as pessoas se satisfagam com elas e assim a gente tenha um
processo pacifico.

Entdo, a gente precisa, como advogado, como parte, saber o que pedir, como era dito ha
pouco; e o Judiciario tem que saber o que estéa julgando, o que esta deferindo ou deixando de
deferir. O Ministro Marco Aurélio gostava de dizer, diante de certos temas polémicos, que o
contribuinte ndo entende. E é verdade que, como menciondvamos aqui, como o colega Eduardo
falava, a Thais falava, nas outras audiéncias também, a parte ndo entende o que venceu, o que
n&o venceu, como é possivel que se perca a viséo e seja compensado com R$50 mil, o que é um
absurdo para todos, como V. Exa. bem dizia. Entdo, esse é o seu primeiro ponto: reduzir essa
discricionariedade judicial. Agora, o quanto podemos reduzir na lei é a grande pergunta.

O segundo ponto é fazer um didlogo sistémico, realmente, daquilo que temos hoje no
Cédigo Civil com o que temos no ordenamento juridico, sobretudo a jurisprudéncia e a doutrina.
O art. 186, na nova redagao do PL, tem uma adequagéo técnica, fala que a ilicitude decorre da
violagédo do direito, traz um conceito muito mais ajustado.

Mais do que isso, olhando para as fungoes da responsabilidade civil, ha essa preocupagéo
maior: vale a pena trazer um artigo para cada fungao? Sera que a gente vai saber digerir isso?
Serd que a pratica vai saber dar a devida dimensao? Sera que néo esta aberto demais?

Eu me lembro de que, desde 2001, a doutrina dizia - a Profa. Judith Martins mesmo, que
esteve aqui na audiéncia anterior, fazendo varias ponderagdes relevantes -, que a tendéncia, em
todos os ordenamentos comparados, era agregar as fungdes compensatérias com outras fungdes,
como punitiva, preventiva. Na Itélia, desde 2017, a Corte de Cassagéo ja disse isso com todas as
letras, dessas varias outras fungoes. E, no Brasil, também - é importante que a gente diga isso -,
no STJ, a gente sabe que os critérios de dano moral séo: a dimensao do dano compensatério, mas
varios outros como a culpabilidade do agente, a culpa do agente, dolo, grau de culpa, condigdo
econdmica do ofensor e da vitima. Esses sdo aspectos subjetivos, ndo dizem respeito ao tamanho
do dano. Entéo, é evidente que a gente ja tem hoje na nossa realidade, sem as vezes dar um
nome, fungdes que véo além da mera compensagéo. No dano moral coletivo, entéo, isso é mais
claro ainda. O STJ tem dito sempre: fungéo sancionatéria pedagdgica.
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A gente vai construindo na jurisprudéncia, as vezes, de maneira mais explicita, as vezes,
menos explicita, a necessidade de ir além de uma mera compensagao pelo dano moral, porque o
dano moral, compensando e compensando tdo pouco, nao resolve o drama das pessoas que
estdo envolvidas. E, em cada processo, bate um coragédo antes de mais nada.

Entéo, a primeira fungdo compensatoéria € que a reforma tem aqui o mérito de agregar além
daquela ideia da extensédo do dano simples outros danos que nao sao danos, as vezes, palataveis
do ponto de vista financeiro.

Um exemplo classico que a gente teve no STJ, julgando, em 2024: o STJ julgou um caso em
gue uma marca de roupa utilizou a imagem de um cantor famoso ja falecido. E, em uma agéo
indenizatéria, o STJ decidiu que nao bastava uma indenizagao a titulo de "vamos compensar um
pouco”, mas, sim, reverter todo o lucro para o espdlio daquele cantor. Entdo, essa € uma
perspectiva diferente, que vai além. Além da violagdo de direitos tangiveis, também direitos
intangiveis, propriedade intelectual, passam a ser contemplados no PL.

Aqui no 944, 8§29, fala-se expressamente de danos que dizem respeito a violagdo de direitos,
remogéo de lucros, que esté na linha, inclusive, do que o Cédigo de Propriedade Industrial, desde
1996, ja falava, ndo s6 o prejuizo efetivo do prejudicado, mas também o lucro que foi auferido
pelo autor da ofensa.

Entdo, o Cédigo tem o mérito aqui de incorporar uma visdo que ja esta na jurisprudéncia,
ja esta na legislagédo esparsa, esta na legislagdo comparada. O Cédigo Civil belga, por exemplo,
aqui também, em 2024, incorpora essa ideia. Entao, a reforma da um passo importante nesse
aspecto.

Outro passo importante é a fungao promocional, aqui no 944, §1°. A gente tem uma grande
preocupacéo, e essa preocupagao € mais do que legitima, de que a reforma néo atinja o setor
produtivo. A gente sabe que, no Brasil, o empresario tem que ser heroico, contra tudo e contra
todos, para conseguir empreender, gerar emprego, gerar resultados para si e respeitar todas as
balizas, justas balizas, que o ordenamento traz. Mas a reforma nao atinge o setor produtivo, ela
protege o setor produtivo quando ele age diligentemente. Acho importante que se diga isso. O
944, 819, fala que, se tiver uma excessiva desproporgao entre a conduta praticada e o dano, aquela
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compensacéo vai ser reduzida. Entao, ele também aqui protege o fornecedor quando o dano
foge do seu controle.

Uma terceira fungao importante, com a qual a gente tem a oportunidade, também, de dar
um passo histoérico, falada agora, portanto, vou abreviar, é a fungédo preventiva. Eu conversava,
nesta semana, almogava com um amigo meu, advogado tributério, e perguntava como é que
estava o mercado agora no momento de reforma tributéaria. E ele disse que ainda nao estava téao
aquecido quanto poderia ser, porque, no Brasil, as pessoas esperam dar problema para procurar
o advogado.

Eu me lembrei de um artigo escrito por Paulo Mendes Campos |& na Manchete, em 1964,
em que ele falava que o brasileiro adia, logo existe. E isso € uma verdade. Como é que a gente
muda essa cultura? Os legislativos tém essa fungdo de empurrar um pouco essa mudanga cultural,
e essa mudanca cultural, para mim, esta domiciliada aqui no 927-A. E evidente que a gente pode
discutir esses contornos, é importante que o Legislativo os discuta, mas, sem sombra de duvida,
quaisquer que sejam os contornos aprovados, a gente vai ter um episédio futuro, que é um
episédio do Judiciario, julgando a doutrina, interpretando-a. Sempre foi assim. Acho que isso néo
pode nos assustar.

E a quarta funcdo é a funcdo pedagdgica, que é em outras palavras, uma funcéo
sancionatéria, que, desde muito, também, é ventilada dentro do dano moral e, agora, a gente
pode té-la expressamente prevista como um pedido a parte, como uma decisdo a parte do
Judiciario no 944-A §3°, §4°, §5° e §6°, nos moldes também do que o Cédigo Civil francés recebeu
agora, em 2025, numa reforma importante.

Entdo, Senadores e demais colegas, é evidente que a gente tem aqui um tom de vagueza,
ainda, interpretativa, mas eu volto a Calmon de Passos: o Judiciario vai definir em ultima analise;
a doutrina vai contribuir nessa definicdo. O que a gente ndo pode é ter medo do novo neste
momento e deixar de agasalhar a incorporagao legislativa dessas fungdes que ainda estdo vagas,
seja na jurisprudéncia, seja na doutrina, seja na pratica do juiz corrente do dia a dia, do advogado
corrente do dia a dia. Deixar de incorporar isso ao Cédigo ha de ser um grande pecado de omissao
do Legislativo, dos juristas e de todos nos.
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Para fechar, de novo com Fernando Pessoa, tem uma poesia, Tempo de Travessia, que diz o

seguinte:

Ha um tempo em que é preciso

abandonar as roupas usadas,

Que ja tem a forma do nosso corpo,

E esquecer os nossos caminhos,

que nos levam sempre aos mesmos lugares. [Esses lugares de indefinicdo do dano
moral.]

E o tempo da travessia:

E, se ndo ousarmos fazé-la,

Teremos ficado, para sempre,

A margem de nés mesmos.

Entdo, Senador, eu fico tranquilo de ter V. Exa. aqui como lider nessa transigéo, pelo menos
no ponto de vista da responsabilidade civil, e ter outros grandes nomes aqui de professores de
todo o Brasil, para que possamos ter a ousadia de fazer essa travessia e, portanto, facilitar a vida
dos jurisdicionados, dos magistrados e de todo o nosso povo brasileiro, inclusive dos
fornecedores, inclusive do empreendedor brasileiro, incorporando tudo isso, positivando tudo

isso ao Caédigo Civil.
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Portinho. Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RJ) — Dr. José
Roberto Mello Porto, o bom de conduzir essa sub-relatoria de mente aberta é que todos vocés

me convencem. (Risos.)

Na verdade, quero agradecer, principalmente, as suas boas referéncias que trouxe, nao sé
do campo juridico, mas suas citagdes de grandes juristas e filésofos e pessoas que nos orgulham

no pais.

E fico com uma questao, aproveitando que V. Exa. falou do dano pedagdgico. Confesso,

tem uma questéo que eu ando debatendo, cd comigo mesmo.
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Esse dano pedagdgico, nos processos individuais, essa parcela que se destaca do dano
pedagdgico, considerando que, no universo de repeticdo de pessoas que sofrem esse mesmo
dano por uma conduta - e ai eu ndo tenho como me afastar da minha formagéo —, por uma
conduta culposa de alguém, ndo seria um bis in idem, considerando que essa mesma pessoa ainda
pode responder por um dano coletivo? Como é que a gente pode afastar isso? Porque o dano
pedagdgico € uma, vou usar o termo, punigdo ao ofensor, mas ele ndo se materializa num
ressarcimento de um dano patrimonial ou extrapatrimonial do titular da acéo. E a repetigao dessa
parcela, sabendo também que a gente tem medidas para buscar a indenizagao - e ai, sim, de
carater efetivamente pedagégico, a gente pode apenas discutir o quanto —, nas agdes coletivas,

nao representariam bis in idem?

O SR. JOSE ROBERTO MELLO PORTO (Por videoconferéncia.) — Perfeito, Senador. A
pergunta é muito precisa, até porque essa indefinicdo que comega ld no processo coletivo, no
dano moral coletivo, sobre qual seria a diferenga entre os danos sociais, danos morais coletivos —
o Prof. Flavio Tartuce ja propunha isso na sua doutrina ha muito tempo -, isso, de fato, foi
enfrentado, inclusive na jurisprudéncia do STJ.

Parece-me que hoje, ainda na jurisprudéncia, a gente tem decisdes ai, do ponto de vista
conceitual, ainda algo incompativeis. Mas hoje me parece que, do ponto de vista tedrico, a gente
pode ter um dano moral coletivo, que seria um dano a coletividade como um todo, portanto isso
é revertido, como foi até mencionado antes, a um fundo, com a finalidade de que assim a gente
possa tomar medidas coletivas, seja de reparagao, seja de conscientizagao, e temos os danos que
no fundo sdo danos individuais somados, danos morais individuais somados, e esses se
reverteriam, sim, as vitimas.

Entdo, hoje a gente tem essa diferenga tedrica. Agora, essa diferenga tedrica, na pratica,
certamente preocupa aquele que pode ser réu, pode ser condenado por essas condutas, e eu
acho importante ter esse acertamento conceitual. E uma oportunidade a reforma do Cédigo, de
repente, para incorporar esse acertamento conceitual. Acho interessante a reflexdo de V. Exas.,
acho que é uma ponderacao importante aqui, para os nossos Relatores, de eventualmente se
incorporar.
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Eu sei que, sempre que a gente toca em processo coletivo, danos coletivos, isso também
dificulta a tramitacdo no Legislativo, é claro, mas acho que seria uma oportunidade histérica
importante, de repente, para colocar os pingos nos "i", diferenciando o que ¢ um dano moral
coletivo, da coletividade como um todo, portanto vai para um fundo, do que seria um dano moral
individual que é tratado em uma acéo coletiva, que, portanto, vai se reverter para aquelas vitimas,
de modo que aquelas vitimas ndo podem, depois, ajuizar agdes individuais, porque ja foram

contempladas.

Acredito que a jurisprudéncia tem seguido nesse caminho, a gente ja tem um grau de
conceito seguro, mas talvez o Cédigo Civil aqui, a reforma, poderia ser uma oportunidade para a
gente colocar isso no texto legal. E a gente ndo pode negar que, quando esté no texto legal, ainda
mais na codificagao, isso é muito mais claro para todo operador do direito e, portanto, a margem
de divergéncia diminui bastante.

Entao, concordo com a preocupagéo de V. Exa., até porque, na prética, as vezes, a coisa
foge do controle. O fornecedor ja respondeu a agdes individuais, responde a agao coletiva, e,
claro, isso gera uma gestao, uma complexidade, até para o Judiciario, relevante.

Eu me solidarizo aqui com a reflexdo de V. Exa., concordo com ela, acredito que o STJ tem
a resposta para isso, mas talvez a lei pudesse agasalhar também essa resposta nessa oportunidade
histérica, Senador.

E 0 que eu penso.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Portinho. Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RJ) - A minha
preocupacgéo, inclusive, se situa justamente porque a gente - parece-me - estd buscando, com
essa reforma da parte da responsabilidade civil, uma quantificagdo maior para o titular da agéao
desses danos, porque a gente tem visto indenizagdes muito modestas e pouco inibitivas, sem
esse carater pedagdégico, de um modo geral.

Considerando que... Acho que o Dr. Rafael Viola é Professor, também, da Uerj. Se vocé puder
trocar uma ideia com ele e a gente tentar trazer essa diferenciagao - ele esta integrando a minha
equipe -, vai contribuir muito, porque isso € uma questdo que...

O SR. JOSE ROBERTO MELLO PORTO (Por videoconferéncia.) - Perfeito.
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Portinho. Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RJ) — ... até na
primeira reunido que nés tivemos com todo o grupo que me assiste, eu coloquei. Eu acho que
também é um ponto de reflexdo para a gente buscar uma convergéncia, mais uma vez.

Muito obrigado, Dr. José Roberto. Fantastica a sua participagdo; muito obrigado mesmo.

N6s vamos dar sequéncia, agora, para a nossa ultima debatedora - fora aqueles que sempre
nos assistem aqui, que participaram ativamente, o Dr. Nelson, o Dr. Flavio Tartuce, que, mesmo
no seu aniversario, acho que vai quebrar o protocolo das celebragées para nos dar uma
contribuigdo, como faz em toda audiéncia publica.

Eu vou passar agora a palavra a Dra. Tula Wesendonck, Professora da Universidade Federal
do Rio Grande do Sul, que participa por videoconferéncia.

Dra. Tula, com a palavra.

Muito obrigado.

Dez minutos, com a tolerancia da importancia desse debate.

A SRA. TULA WESENDONCK (Para expor. Por videoconferéncia.) - Muito obrigada.
Bom dia a todos e a todas.

Eu gostaria de agradecer a oportunidade de participar desse evento e poder passar algumas
das nossas preocupagoes em relagao a reforma que esta sendo apresentada. Eu gostaria de dizer
gue os apontamentos nao sdo um ataque aos integrantes da Comissao, que fizeram um trabalho
de folego e isso tem que ser elogiado, mas é importante que se abra o debate, e aqui eu falo
como professora e pesquisadora de Direito Civil, principalmente na area de responsabilidade civil.

Eu vou aqui tratar, entdo, sobre dois artigos, que sdo os arts. 927-A e 927-B do PL, e,
considerando a reforma que estd sendo apresentada, s6 para a gente ter um panorama em
relagdo ao que se pretende alterar, nessa reforma que é apresentada no PL4, de 2025, nés temos
a proposta de alterar todos os artigos do Livro de Responsabilidade Civil. Quando eu fiz a leitura
dessa proposta de reforma, eu via que ela era tdo audaciosa, tdo extensa, tao revolucionaria que
até chamava a atencgao o fato de que néo tratasse de nenhuma disciplina ou matéria relativa a
plagio, e ai eu fiquei pensando nos reflexos que pudessem ser sentidos na responsabilidade civil.
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Eu ndo estou dizendo que a reforma deveria tratar sobre isso, mas, jéd que tratou sobre
tantas coisas e reescreveu toda a matéria de responsabilidade civil, me surgiu a curiosidade de
por que que nao trataria, entdo, da matéria relacionada ao pléagio.

Nao ha aqui como tratar de todas as propostas de alteragéo, e por isso eu vou tratar
somente desses dois artigos.

Comecando, entao, pelo art. 927-A, que ja foi apresentado anteriormente pela Profa. Thais
e também pelo Prof. José Roberto, eu acho que aqui é necessario que se diga que a proposta
introduz normas dentro do direito brasileiro sobre a fungdo preventiva da responsabilidade civil.

Isso nao é, em tese, uma novidade porque, como ja tinha sido apresentada inclusive pelo
Prof. José Roberto, nés temos essa orientagéo que é de se ter uma funcéo preventiva. A novidade
€ que ela passa a ser tratada como uma fungao auténoma, e o fato de se tratar como uma fungéo
autdénoma subverte a orientacédo e a sistematica da responsabilidade civil, que tem a reparagéo
como uma fungéo primordial, e sendo as fungdes punitiva e preventiva uma consequéncia da
reparatéria. Entdao, esse é um dado que precisa ser analisado quando se faz a leitura e a
interpretagéo do dispositivo.

Esse art. 927-A é acompanhado por quatro longos paragrafos, o que contraria a légica
redacional de uma melhor técnica para um Cédigo Civil, que tem que atender alguns critérios: ele
precisa ser claro, conciso e deixar as defini¢gdes para a doutrina. Além disso, esse artigo confunde
a disciplina da responsabilidade civil com a tutela processual preventiva, o que, em tese, ja tinha
até sido comentado pela Profa. Thais, tendo em vista principalmente os dois ultimos paragrafos.

A expressao que é utilizada pelo reformador no caput do art. 927-A, qual seja, situagéo de
risco, ndo é a mesma que é referida no art. 927, Il, do PL 04. A esse respeito cabe o seguinte
guestionamento: situagao de risco tem o mesmo significado de atividade de risco especial? A
redacao dos dispositivos ndo é clara e vai dar margem a interpretagoes, que podem gerar davidas
e confusoes a respeito da aplicabilidade e hipdteses de incidéncia da norma.

O §1°do art. 927-A esta subordinado ao caput, que trata de uma responsabilidade de quem
cria uma situagao de risco. O dever de prevenir o dano parece estar limitado aos casos de
responsabilidade civil fundada no risco criado, pois nao ha, em outras passagens da legislacéo,
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qualquer disposigao que trate de fungao preventiva para os demais casos de responsabilidade
civil. Parece que a fungao preventiva sé vai ser tratada sob o ponto de vista de modelos de
responsabilidade civil objetiva.

O §2° relaciona dano com estado de necessidade. Essa hipétese é reconhecida pelo nosso
ordenamento juridico brasileiro, no atual 188, como excludente de ilicitude. O §2° condiciona a
possibilidade e reembolso as despesas absolutamente urgentes e necessarias, ou provenientes
de desembolso, de forma menos gravosa, introduzindo novos requisitos para a incidéncia do
reembolso nos casos de estado de necessidade. O texto confunde e mistura a matéria e disciplina
a situacéo de risco com a hipétese do exercicio do estado de necessidade.

Os §83° e 40 disciplinam disposigdes que estdo mais relacionadas ao direito processual,
como ja tinha comentado anteriormente, sendo completamente desnecessaria a sua previsao no
Cédigo Civil, pois o diploma competente para fazer isso é o CPC. Ai tem um detalhe que é
necessario sempre revigorar, uma dinamica que foi adotada no Cddigo Civil de 2002, que era
fazer a separagdo das matérias: tudo aquilo que fosse relacionado ao Cédigo de Processo Civil
nao deveria ser repetido no Cédigo Civil, em razéo do principio da operabilidade.

Quanto ao segundo artigo que eu quero comentar, que é o art. 927-B, é necessario, entao,
que se analise que parte desse dispositivo repete, ndo todo, mas algumas nogdes que séo
apresentadas no paragrafo unico do art. 927 da legislagao vigente. Entao, o que o reformador fez
foi repetir, em certa medida, o paragrafo unico do art. 927 e renumerou como 927-B, mas, mais
do que isso, introduziu mais trés paragrafos, sendo o primeiro uma repetigdo do Enunciado 448
e o terceiro uma repeticdo do Enunciado 443, ambos das jornadas promovidas no Conselho da
Justica Federal.

A redacao do art. 927-B se aproxima do texto do paragrafo unico do art. 927 do Cédigo
Civil atual, mas com ele ndo se confunde. A proposta modifica substancialmente a redagédo do
dispositivo ao retirar do texto uma parte importante que qualificava a atividade como
normalmente desenvolvida. Essa expressao que foi retirada, parece que nao vai ter um grande
efeito, mas tem. Por qué? Porque essa subtracéo, se for aprovada a reforma do jeito que ela est3,
vai ter uma repercussao bem importante, que é a ampliagdo das hipdteses de incidéncia da
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responsabilidade civil objetiva no direito brasileiro. E isso pode gerar grande inseguranca e
litigiosidade na disciplina do risco da atividade.

Nos ja temos disciplina que trata sobre uma cladusula geral da responsabilidade fundada no
risco. O risco da atividade esta previsto no art. 927, paragrafo unico, do Cédigo Civil. S6 que existe
ali no dispositivo, atualmente, um limite. A expressao que é utilizada no Cédigo Civil atual -
atividade normalmente desenvolvida — serve como uma baliza que limita a regra geral da
responsabilidade civil objetiva para situagoes especificas. E ela sempre foi interpretada como
destinada a regular a responsabilidade objetiva, que é derivada de danos ocorridos no exercicio
de atividade profissional, que cria riscos ou potenciais externalidades. Isso tinha como uma

finalidade evitar que o dispositivo fosse aplicado indiscriminadamente.

Pela proposta do PL, qualquer atividade, mesmo que n&do seja caracterizada como
profissional, pode atrair a incidéncia da norma. Tem critérios claros sobre as hipoteses de
incidéncia da responsabilidade civil fundada no risco, criando uma confusédo com a norma do
artigo anterior, que trata do risco criado.

Com a reforma, a interpretagdo que restringia a aplicagdo da norma somente a
determinadas atividades que eram consideradas habituais e qualificadas pela doutrina e pela
jurisprudéncia como atividades de risco cai por terra e se amplia sobremaneira a incidéncia de
casos de responsabilidade civil objetiva.

A repeticdo do enunciado 448, no §1°, traz prejuizos, porque incluir na lei o posicionamento
que esta no enunciado pode substituir o desenvolvimento jurisprudencial de mais de 20 anos no
preenchimento do conteudo da clausula geral do paragrafo tnico do art. 927 do Cédigo Civil, por
um posicionamento que ndo encontra eco na doutrina ou na jurisprudéncia. Além disso, o texto
proposto insere a expressdo "mesmo sem defeito", termo que fundamenta a responsabilidade
nas relagdes de consumo. E nesse sentido ha o que nés chamamos de consumerizagéo das
normas do direito civil, que consiste na inclusdo de termos ou institutos que sao proéprios do
Cddigo de Defesa do Consumidor dentro da legislagéo civil. E isso nao é salutar, porque o diploma
consumerista tem por objetivo regular relagdes que sédo relagées que se estabelecem entre
desiguais, entre o consumidor e o fornecedor, e ndo ha por que se fazer uma vulgarizagéo dessas
normas do Cédigo de Defesa do Consumidor, que é destinado para determinadas relagées, para
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todas elas, tendo em vista que nés ndo temos como objetivo no CDC, efetivamente, proteger a
parte mais vulneravel, que é o consumidor.

Dispor que havera responsabilidade, independentemente de defeito, irda ampliar a
incidéncia da responsabilidade civil objetiva, e, nesse sentido, ¢ importante dimensionar o
problema que demonstra uma incongruéncia da legislagao civil com a consumerista, pois sequer
o CDC, que regula as normas para a protegao de defesa do consumidor, dispensa esse requisito
de efeito para atribuigao da responsabilidade civil pelo fato do produto ou servigo. E ai n6s vamos
ter uma situagédo que vai ser uma situagdo bem estranha. Aqui nés vamos ter um tratamento no
Cddigo Civil que vai ser mais benéfico do que o préprio CDC. Isso vai gerar uma litigiosidade
ainda maior, porque nds vamos ter um movimento de migragao das agdes que seriam fundadas
no CDC para o Cédigo Civil, porque o consumidor pode utilizar a norma que é mais benéfica,
segundo os proprios ditames do CDC, e isso vai subverter a l6gica dos regimes legislativos, tendo
em vista que nés vamos ter uma legislagéo civil que vai ser mais privilegiada que o Cédigo de

Defesa do Consumidor.

E chama a atengédo também a incoeréncia desse §1° do art. 927 com outras disposi¢des do
proprio texto reformista, como se vé na leitura do art. 931 do Cédigo Civil. Nesse artigo também
se trata sobre a responsabilidade civil de forma objetiva, fundada no risco do produto, e nesse
caso submete a responsabilidade civil, pelo risco do produto posto em circulagéo, ao defeito.
Entdo, o 927 retira defeito e 0 931 coloca defeito.

E ai, essa disposicdo vai flexibilizar de maneira absurda a responsabilidade civil do
advogado, tendo em vista que subordina, 18 no Cédigo Civil, a responsabilidade ao dolo e fraude.
Entdo, a gente tem uma incongruéncia: de um lado, protege mais o consumidor e de outro, vai
desproteger, seja tendo em vista esse art. 931 ou entdo o art. 953, que vai tratar sobre a
responsabilidade civil do advogado, que vai ficar somente submetida a dolo ou fraude.

Esse PL, entdo, ndo obedece a uma ordem légica, a uma nogao do sistema, e esses artigos,
mesmo estando no mesmo capitulo, parece que foram escritos por autores completamente
distintos, pois, em determinadas partes do sistema, ele endurece a responsabilidade civil e, em
outras partes, o que a gente vé é um relaxamento desse sistema.
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Ao incluir no §1° do art. 927-A, a expressao "ndo essencialmente perigosa, induza, por sua
natureza, risco especial e diferenciado”, a proposta de alteragao inclui uma série de adjetivagoes
ao risco e a atividade, gerando duvidas na sua interpretagéo e aplicagéo. Néo fica claro o que é
"risco especial e diferenciado", e a redagéo do art. 927-B conflita com o inciso Il da nova redagao
que estd no art. 927, que prevé "risco especial’, expressdo que difere das adjetivagoes,
modalidades relacionadas a atividade de risco, referidas no §1° do art. 927-B, que utiliza as

expressoes "atividade sem defeito”, "atividade nao essencialmente perigosa”, "atividade de risco
especial” e "atividade de risco diferenciado”.

E ai, nesse aspecto, é necessario que se faga o seguinte questionamento: o que justifica a
diferenca de tratamento dado no art. 927 e no §1° do art. 927-B? Sao expressoes sindnimas? Se
elas nao forem sindnimas, elas possuem os mesmos requisitos para sua configuragéo e a mesma
atribuicdo de efeitos juridicos e consequéncias? Como se aplicaré esse texto legal?

Essas adjetivagoes, modalidades, na hipdtese de aprovacéo desse projeto, renderdao muitas
incertezas e duvidas na aplicagdo da lei, aumentando a inseguranga juridica. A consolidagao de
uma interpretagéo jurisprudencial pode levar décadas até que seja uniformizada pelo STJ, e nés
vamos ter um periodo que vai ser um periodo bem complicado. Ao comparar esse paragrafo
unico do caput ao qual esta subordinado, verifica-se que a expressédo utilizada no art. 927-B é
"atividade que implicar risco". A expressédo difere da empregada no art. 927-A, que opta pelo
termo "situagéo de risco", terminologia que além de nédo ter o mesmo sentido que atividade de
risco, aparece sem aditivagoes.

Cabe referir também a inclusédo da ultima frase do §1°, que refere como critério para
avaliacdo do risco a estatistica, a prova técnica e a experiéncia. A inclusao representa grande risco
para a disciplina da responsabilidade civil, pois as expressées ali constantes podem ser
interpretadas como abertura para adogéo da teoria do nexo causal probabilistico, que leva a
presungédo do nexo causal. E essa presungédo do nexo causal ndo é adotada no direito brasileiro.
O tema ja foi objeto de debate nos casos em que se discutia a responsabilidade das industrias
fumageiras pelos danos decorrentes do uso do tabaco e sendo, ao final, rejeitado pelo STJ, que
tem posicéo distinta nesse caso.
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O 8§2°inova ao estabelecer que para determinar o valor da reparagao sera considerado grau
de risco. Nao ha nenhuma justificativa do motivo pelo qual a Comissao introduziu norma que
trata de grau de risco e, muito menos, a razdo de ter relacionado a regra ao célculo da reparagao.
A referéncia a classificacdo ou grau de risco para fixar a reparagédo nao é usual e é outra fonte de
incerteza, duvidas e litigiosidade.

A proposta é um grave retrocesso para a responsabilidade civil, pois ha flagrante abandono
do principio da reparagéo integral, segundo o qual o valor a ser reparado deve ser determinado
pela extensao do dano. Se o texto for aprovado, corre-se o risco de que uma situagao de baixo
risco cause danos severos e o juiz, em vez de considerar a extensao do dano para a reparagao da
vitima, tomara o nivel do risco. Isso faz com que (Falha no dudio.)

O SR. PRESIDENTE (Carlos Portinho. Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RJ) — Desculpa,
Profa. Tula, acho que a senhora...

A SRA. TULA WESENDONCK (Por videoconferéncia.) - ... se imponha o dever...

O SR. PRESIDENTE (Carlos Portinho. Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RJ) - Ah, agora
voltou!

A SRA. TULA WESENDONCK (Por videoconferéncia.) - ... de provar a culpa do réu. Porque,
se optar pelo regime da responsabilidade objetiva, no qual ndo precisaria fazer essa prova, corre
o risco de nao ver o dano reparado em sua extensado. Essa opgao, que é adotada pela reforma,
desvia o foco da responsabilidade civil, que deve ser centrado na vitima, na reparagéo da vitima
e passa a ter o foco centrado na anélise do comportamento do causador do dano.

Entdo, concluindo, o PL traz alteragdes importantes que vao impactar a disciplina da
responsabilidade civil e precisam ser apreciadas com cautela. O cenario é bem preocupante e os
efeitos da aprovagéo da reforma como esté seréo arrasadores para a responsabilidade civil, bem
como trardo matéria-prima para décadas de incerteza e litigiosidade.

Muito obrigada e desculpe por ter avangado muito no tempo.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Portinho. Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RJ) - De forma
alguma, Dra. Tula. Na verdade, sdo muito importantes esses receios que a gente tem trazido aqui
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para a discusséo, porque é sobre eles que a gente tem que formar os nossos consensos. Porque
V. Exa. trata...

Alias falavamos aqui antes da questado aberta de situagao de risco, risco especial, risco
diferenciado, sem uma conceituagéo. Atividade de risco, que vocé bem traz. Tenho também a
impressdo de que ha um interesse em trazer a responsabilidade objetiva como regra geral, e isso
me preocupa porque V. Sa. foi muito precisa na questéo. Se ela da certo no Cédigo de Defesa do
Consumidor, é porque |4 se trata de situagoes entre desiguais, ndo € o mesmo que tratar de uma
situacéo entre duas empresas do mesmo porte numa discussado de responsabilidade civil. Entao,
€ uma discussdo que nds temos. Além do mais, vocé traz esse ponto - sé ndo vi vocé avangar
muito nele, mas anotei aqui — da questdo do plagio. Hoje, com inteligéncia artificial, enfim, o
plagio cada vez estéd mais presente nas nossas vidas, inclusive em teses, em monografias e em
outras questdes que antes estavam mais restritas ao meio artistico, e agora a gente esta vendo
que esté no cotidiano, inclusive dos advogados e dos professores académicos.

Essa consumerizagéo do direito civil também me preocupa e essa questdo de a gente
enfocar - eu ja disse aqui — muito mais o dano, que é a nossa formagéo, de todos nés, advogados.
A gente teria que comegar do zero numa outra formagéo ou aqueles que ingressam na faculdade,
porque nés fomos formados na teoria de que o dever de indenizar esta fundado na culpa, no
nexo de causalidade e no dano. Agora, ndo; agora, a proposta é que todo dano seja reparado,
inclusive mesmo que nao tenha ilicitude. E ai tem contradigdes, inclusive com outros artigos
anteriores a essa parte do Cédigo, com o préprio excludente de ilicitude e com tudo mais.

Muito obrigado.

Eu nédo tenho perguntas. Se V. Sa., depois, ao final... Eu vou aqui encerrar alguns pontos,
como é a nossa ultima audiéncia, de atengéo, que, como sub-relator, eu devo ter e que foram
muito debatidos aqui. V. Sa., se puder aguardar, vai ver que muito do que V. Sa. diz é o que, como
sub-relator, me preocupa e, de novo, de mente aberta aqui, para a gente buscar consensos. Para
a gente ter, acredito, a melhor lei, a melhor legislagéao, a gente precisa buscar esses consensos, e
sua participacgao é essencial por isso.

Vamos caminhar para a nossa parte final, agora escutando sobre o que foi debatido aqui os
nossos juristas que participaram.
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O Dr. Flavio Tartuce esta por videoconferéncia e é aniversariante. Eu vou deixa-lo escolher.
Na&o sei. Peco ai a assessoria fazer contato com ele e saber se ele esté disponivel para falar agora
ou se ele espera o Dr. Nelson e conclui. Nao sei se ele estd nos assistindo; ndo deveria, é seu
aniversario.

O SR. FLAVIO TARTUCE (Por videoconferéncia.) - Estou a disposi¢ao aqui, Senador.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Portinho. Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RJ) - Dr. Flavio, vou
lhe passar, entéo, a palavra para a gente aproveitar a sua disponibilidade e poder, inclusive, libera-
lo.

Parabéns pelo seu aniversario! Sucesso, vida longa, muitos anos de vida, com saide e amor
na sua vida.

Com a palavra, Dr. Flavio Tartuce.

O SR. FLAVIO TARTUCE (Para expor. Por videoconferéncia.) - Muito obrigado, Senador
Carlos Portinho, nosso Presidente.

Quero cumprimentar também todos os colegas que falaram antes de mim.

Essa é a nossa audiéncia publica final, a quarta audiéncia publica do tema de
responsabilidade civil.

Senador Carlos Portinho, V. Exa. tem um material muito interessante para trabalhar, inclusive
com a sua assessoria, que ¢é de primeira qualidade. Eu a homenageio nas pessoas do Prof. Rafael
Viola e também do Prof. Dr. Rodrigo Moreira, com quem nés temos dialogado sobre essa reforma.

Eu quero fazer algumas consideragdes sobre as exposigoes anteriores, mas primeiro
ressaltando, Senador, o carater democratico desta anédlise e deste debate do Cédigo Civil
reformado, a reforma do Cédigo Civil, porque é claro que é a primeira vez que nés temos pessoas
diferentes, mulheres, inclusive, participando dos livros, e é isso que, muitas vezes, pode gerar
algum conflito na elaboragédo do anteprojeto, que hoje eu fiz questao de trazer aqui comigo, mas
é claro que o Senado Federal, e também com a democratica contribuigéo dos criticos, daqueles
que criticaram - chegaram alguns até a defender, aqui, perante nés, o arquivamento da reforma,
o arquivamento desse livro da reforma... Mas a verdade é que tudo isso respira a democracia e
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mostra que, sem duvida alguma, depois da reforma, o direito civil continua. E nés precisamos de
reformas ndo sé no Cédigo Civil - da minha parte, hoje eu completo 50 anos e espero ter ainda
uma estrada para percorrer -, mas outras leis também precisam ser reformadas, e os civilistas
precisam estar atentos e unidos para que essas alteragoes legislativas sejam possiveis.

N&o é possivel que a gente se contente com uma legislagdo que é insuficiente, na minha
opinido e na de varios outros que aqui estiveram, sobretudo no tema da responsabilidade civil,
que nao resolve e nao da respostas.

Eu quero, com o devido respeito a Dra. Tula - porque tenho muito respeito e é uma grande
civilista —, dizer aqui que eu tenho uma outra visdo. Eu acho que a responsabilidade civil - isto
ficou bem claro na fala dos outros colegas - ndo tem seguranga juridica alguma nesses 20 anos.
As indenizagoes sdo muito baixas, a prépria ideia de atividade de risco que estd em concluséo
ainda é incerta, e é por isso que a gente propde aqui, como ja esta no Enunciado 448 da V Jornada
de Direito Civil, trazer critérios para o que seria o risco diferenciado.

E, aqui, aproveitando a fala da Profa. Tula, quero trazer uma diferenciagéo que me parece
necessaria. Quando o art. 927-A fala em risco, é um risco simples. Que doutrina e jurisprudéncia,
alias, de varios que aqui ja passaram, se encarregou de dizer o que é risco? E, para essa situagéo
de risco, para que ela esteja presente e para que a responsabilidade civil atenda a fungéo
preventiva, que foi elogiada por varios dos colegas que estiveram aqui, inclusive pelo Dr. José
Roberto, na sua bela fala histérica, e também pela Dra. Thais, a gente precisa de um artigo que
trate da fungao preventiva no Cédigo Civil.

Talvez o artigo precise ser enxuto, e a gente chegou a debater isso com vossa relatoria,
Senador - o caput e um paréagrafo Unico -, mas nés precisamos de um artigo com a fungao
preventiva dentro do Cédigo Civil, como os meus colegas aqui antecederam.

E ai, continuando nos arts. 927-A e 927-B, a gente tem ali um risco diferenciado; alids, esse
conceito é do Prof. Antonio Junqueira de Azevedo, que inspirou o Enunciado 448 da jornada, e
do trabalho de livre docéncia do Prof. Claudio Godoy, que é também Desembargador e Professor
titular da USP hoje, que é o autor desse enunciado e também Desembargador do TJ de Sao Paulo.
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Eu fiz uma rapida busca e achei varios julgados aplicando essa ideia de risco diferenciado,
de tribunais estaduais e até de tribunais do trabalho. Entdo ndo me parece, com o devido respeito,
que a doutrina e a jurisprudéncia ndo apliquem esses conceitos que estdo no Enunciado 448 -
com o devido respeito a Dra. Tula, mais uma vez, com toda a minha admiracéao pelo seu trabalho
doutrinario e por toda a sua pesquisa no tema de responsabilidade civil na Universidade Federal
do Rio Grande do Sul.

O nosso amigo Eduardo Barbosa trouxe aqui uma experiéncia muito interessante. Ele é um
dos principais advogados de vitimas, em matéria de responsabilidade civil, defendendo o art. 944-
A em sua integralidade, Senador Portinho, e agora esta esse tema com vocés. Eu tenho dito isto:
a opgao é de vocés, e cabe a noés, sendo essa opgédo adotada ou ndo depois, interpretar aquilo
gue vocés colocarem na lei.

Eu sempre destaco esse trabalho histérico, neste momento histérico do qual os criticos
participaram e estao participando, da doutrina, da jurisprudéncia e dos senhores legisladores,
neste momento histérico, sem precedentes, todas as quintas-feiras, debatendo a reforma do
Cddigo Civil.

Sobre a fala da Dra. Thais, que eu ja aqui mencionei, eu tenho a mesma visao sobre o risco
Brasil. Toda vez que vem uma lei nova, uma tentativa de reforma em todas as areas, Senador
Portinho... Eu acredito que V. Exa. tenha enfrentado isso, por exemplo, quando foi Relator da Lei
da SAF, nao é? O senhor pode até depois compartilhar conosco como foi dificil. Surgiu esse
argumento do risco Brasil, dos problemas que a SAF poderia trazer, e foi uma lei revolucionaria.
Nés nao podemos ter receio de evoluir, e eu concordo com a belissima fala da Profa. Thais a
respeito disso.

O Dr. José Roberto brilhou aqui. O Professor trouxe aqui uma questéo, sobre a qual eu
gostaria de me colocar a disposigdo também, Senador Portinho, de talvez se colocar, na norma,
danos coletivos, danos sociais, danos morais coletivos, danos individuais homogéneos. A gente
chegou até a pensar isso na reforma, mas a gente acabou abandonando. E, se a gente tivesse
colocado, a gente ia ser criticado também por ter colocado, porque é muito facil esse trabalho s6
de critica. "Ah, esta ruim, esta ruim, esta ruim." E mais complicado o trabalho de construgao do
que o de desconstrugao.
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Gostei também da fala do Prof. José Roberto quando fala que a norma protege o setor
produtivo. Nao ha duvida alguma a respeito disso, por varias das previsdes que temos na reforma.

E eu quero colocar aqui essa minha dltima exposigéo, Senador Carlos Portinho, para fazer
uma homenagem especial a V. Exa., que é o tipo de legislador que nés civilistas esperamos. Desde
que os nossos trabalhos comegaram, V. Exa. tem sido eu acredito que o mais assiduo nesse debate
da reforma do Cédigo Civil. E por isso, e também n&do poderia ser diferente, que V. Exa., desde
que assumiu o cargo aqui de Senador, tem recebido prémios pela sua dedicagéo.

E eu quero dizer a V. Exa. que, da minha parte, e ndo é sé da minha parte... Ha duas questoes
para encerrar a minha fala: a primeira é que o direito civil ganha aqui um aliado, depois de tudo
isso pelo qual n6s passamos aqui, seja para que a reforma tenha maior extensao, seja para que
tenha menor extenséo, uma reforma até menor do que nés pensamos. Da minha parte, Senador,
eu nao vou desistir. Eu confesso a V. Exa. e tenho falado isso em palestras: eu ndo vou desistir; eu
vou seguir com esse meu hiperfoco, com essa minha vontade de contribuir com o pais para
melhorar a lei brasileira.

Mas nao ha duvida alguma de que nés ganhamos um aliado aqui, Senador. V. Exa. tem se
dedicado a aprimorar a lei mais importante do nosso pais, de forma democratica, ouvindo todos
os colegas. E isso que nés sempre esperamos que acontega aqui no Parlamento brasileiro. E, ao
final de todo este debate, Exceléncia, vai ganhar a sociedade brasileira.

Depois que comegaram estas audiéncias aqui, e encerro com a minha fala, eu mudei um
pouco a minha visdo. Eu tenho ouvido muito os criticos, concordo com algumas das criticas,
inclusive com a Profa. Tula. Com a conversa que tivemos com a sua assessoria, a gente concordou
ja, € uma reunido da qual eu e o Prof. Nelson participamos, de voltar a expressédo "risco
normalmente desenvolvido", ela deve permanecer; e de tirar também a mengéo da ponderagéo
da indenizagao associada a regulagado de agéncia, a gente concorda.

Entdo, na verdade, n6s estamos aqui num processo democratico, Senador, um processo
unico na histéria do direito civil brasileiro, em que as varias escolas, a doutrina, os estudiosos,
como é o caso de todos os que estiveram aqui, os julgadores - na audiéncia passada, cito ai um
deles, cito o Desembargador Eugénio Facchini Neto, que também é um brilhante professor de
responsabilidade civil, tem participado de forma intensa -, e V. Exa., Senador Carlos Portinho, que
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foi, sem duvida alguma, nessas audiéncias, um grande protagonista, a quem o direito privado
muito deve, o direito civil brasileiro muito deve. Que possamos seguir debatendo aqui, ou em
outros canais, em outras jornadas, Senador, o nosso direito civil.

Obrigado. Para mim, eu comego o meu aniversario de 50 anos muito feliz, debatendo aquilo
que é a minha matéria-prima, a lei mais importante deste pais, para que possamos, como o Pablo
Stolze disse aqui, entregar uma lei que seja melhor para a sociedade brasileira, com a contribuigao
de todos.

Muito obrigado, Senador. Muito obrigado aos colegas.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Portinho. Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RJ) - Muito
obrigado, Dr. Flavio Tartuce. Eu recebo suas palavras com muita modéstia e humildade. Eu deixei
de ser um operador do direito contencioso para me transformar aqui, no Senado, como devo ser,
num operério do direito. E assim que eu encaro esta minha missao, e, repito, de cabega aberta.
Como em todos os projetos que eu busquei relatar, eu tenho que ter a capacidade de construir
as convergéncias aqui, e, na verdade, bebendo da fonte que sao vocés.

Nao acho que, apoés tudo isso... E certamente a gente vai apresentar — ndo tenha duvida
disso, Dr. Flavio, a gente vai apresentar — um relatério final, que vai ter capturado a esséncia das
transformagdes com as quais V. Sas., V. Exas. contribuem nesta Comissao de Juristas, com o
anteprojeto, justamente convergindo para também poder trazer um pouco e amenizar as criticas,
que sao supernaturais.

Falando da SAF, como V. Exa. bem lembrou para mim, junto com o marco das startups,
foram as leis mais importantes que eu pude liderar aqui, junto com este trabalho. Para quem ¢é
advogado, eu imagino que poder estar aqui e ter a oportunidade de discutir e de construir uma
lei deve ser uma oportunidade impar, e eu considero uma oportunidade impar na minha vida. Na
SAF também, eu recebi muitas criticas, até porque tinha um outro projeto diferente. O Senador
Rodrigo Pacheco me dedicou, aqui, junto com o Senador Marcos Rogério, que abriu mao da
relatoria da SAF, mas ja havia na Camara um projeto em tramitagdo muito mais avangado, que
tinha um conceito muito diferente. Eu trouxe o conceito da opgao, da alternativa de os clubes se
transformarem em SAF, porque entendo que é uma virada cultural, uma chave que se vira, que
nao é do dia para a noite. Na Camara, tinha um projeto do meu colega, Deputado Pedro Paulo,
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em que era automatico, era compulsério, era obrigatério. O clube associativo dormia associativo
e, no dia seguinte, com a promulgagéo da lei, acordava empresa.

Entdo, houve um debate muito grande, entre outras coisas, mas principalmente sobre isso,
e a gente aqui tenta acertar. E dificil - ¢ dificil - conjugar, sem duvida, os interesses, as posigées,
mas nao tenha duvida, Dr. Flavio, o que eu vou trazer, certamente, junto com a equipe que me
assessora, que realmente sdo mais qualificados até do que eu na matéria, certamente vai ser um
texto. Eu espero - é dificil agradar a todos - que a gente possa agradar pelo menos a maioria, e
possa continuar no debate, porque o meu relatério também nao é definitivo, ndo sera definitivo
nesse tema. Inclusive tenho chamado a participagdo de outros Senadores para que, quando
chegue ao Plenério, pelo menos a gente possa ter um ganho de produtividade e acelerar esse
processo. Depois, eu também tenho esse desejo de atualizar o Cédigo, porque voltar a advogar
acho dificil. Acho que minhas posigoes aqui, eu tenho posigoes que hoje... Infelizmente, para voltar
para a iniciativa privada, para advogar, sera dificil, mas dar aula sobre responsabilidade civil na
companhia de vocés - ndo sei se com a mesma competéncia - sera algo que eu vou poder
resgatar, porque também deixei de dar aula ja ha muito tempo, para me dedicar a minha profissao
e depois a politica.

Parabéns pelo seu aniversario, mais uma vez, com humildade. Muito obrigado pelas
palavras.

E, certamente... S6 respondendo a pergunta, eu nao tive a critica do risco Brasil, mas eu sei
que ela estd presente em muitos projetos. Na SAF, ndo; porque eu acho que a gente ja tinha
entendido que o risco Brasil maior eram os clubes associativos malgeridos — atengédo, malgeridos,
isso era um risco Brasil enorme, Refis, parcelamento de divida, divida trabalhista —, e os
bemgeridos nao precisam virar SAF, esté ai o meu Flamengo mostrando isso.

Muito obrigado, Dr. Flavio. Parabéns pelo aniversario!

Vou passar agora a palavra ao Dr. Nelson Rosenvald, que encerra o debate, e depois eu vou
fazer breves consideracées finais.

O SR. NELSON ROSENVALD (Para expor.) — Bom dia, Senador Portinho. Bom dia aos
Relatores gerais, a Prof. Rosa Nery... A Prof. Rosa Nery ndo esta conosco hoje...
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Portinho. Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RJ) - Eu sei porque
eu vi a foto. Ela esta discutindo o Cédigo Civil no Rio de Janeiro. Eu acredito que a Dra. Carolina
Meireles esta 14 em algum evento.

O SR. NELSON ROSENVALD - Pois é.

Ao Prof. Flavio Tartuce como Relator geral, no seu aniversario de 50 anos, que possa
comemorar muitos aniversarios pela frente com esse mesmo brilhantismo, essa mesma energia;
aos demais colegas que estao aqui; aos serventudrios; a todos que nos ajudaram com esta sessao.

Senador Portinho, estamos concluindo a quarta e ultima audiéncia publica de
responsabilidade civil, e temos que reconhecer que, democraticamente, a voz foi concedida, eu
nao tenho numero, mas foi concedida a muitos professores, advogados, magistrados, defensor
publico - agora como José Roberto. J& chegamos a conclusdo de que nao ha mais espago para
discursos radicais, para tudo ou nada, para cancelamentos. A hora é do aperfeigopamento -
aperfeicoamento por parte deste Parlamento -, e ndo do esvaziamento. Mas um dado é certo, a
reforma se impoe, porque, em matéria de responsabilidade civil, o Cédigo Civil atual deixa muito
a desejar.

Mas a reforma... ela ndo é um dado, ela é um construido. Ainda bem que temos V. Exa. a
frente, Senador Portinho.

Bom, Senador Portinho, nas trés vezes em que eu me manifestei anteriormente, eu toquei
na maior parte dos pontos da reforma de uma maneira difusa. Hoje, néo; hoje eu gostaria, de
forma bem direta, bem pontual, respeitando o tempo, de abordar trés questdes que foram
reiteradas aqui por V. Exa. nas trés sessoes anteriores.

Primeira questéo: V. Exa. - isso me parece claro - parece considerar, em alguns momentos,
que a funcdo pedagdgica seria talvez mais bem enderecada pela via das agoes coletivas, das
agoes civis publicas. E eu, respeitosamente, Senador, gostaria de trazer essa tematica para o
Cddigo Civil, por dois argumentos.

Primeiro: qual é a nossa realidade, que hoje foi tocada muito bem pelo Prof. Eduardo Lemos
Barbosa? Nossa realidade é uma explosao de litigancia, é uma banalizagdo de danos morais, um
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congelamento do valor de danos extrapatrimoniais. E a resposta do STJ tem sido dada em lides
individuais — Nelson contra Eduardo, Nelson contra Portinho.

Qual ¢ essa resposta que o STJ tem dado nos Gltimos anos? E o carater pedagégico da
indenizagao, através do método bifasico — desde 2011, o STJ vem aplicando isso —, e para casos
cotidianos, de A versus B. Como o Eduardo disse, um homicidio, uma lesdo a honra, uma lesao a
imagem, violagdes de direitos da personalidade envolvendo casos de culpa grave, casos em que
o ofensor tem um grande desprezo pela sorte da vitima, casos de reiteragao de ilicitos.

Ou seja, a nossa proposta no Cédigo Civil, Senador, nao inova em nada. Ela enfrenta essa
realidade desorganizada do STJ e tenta organiza-la de alguma maneira, trazer critérios objetivos
gue sejam seguros para os juizes.

A segunda razdo pela qual eu penso que é o Cédigo Civil o local certo para a fungao
pedagdgica é porque, em matéria de agdes coletivas, nés temos, como V. Exa. bem colocou, a
figura do dano moral coletivo. E o dano moral coletivo ja possui uma natureza pedagégica, uma
natureza preventiva, mas ele nao se aplica aos danos individuais - a um homicidio, a um
atropelamento, a uma prisao injusta, a um caso de lesdo a honra. Nao. Ele se aplica a casos de
lesées ao meio ambiente e ao patriménio publico, relagées de consumo. Entéo, ali € um outro
espago.

E eu acho até interessante — vejam bem - que a fungéo pedagdgica esteja no Cédigo Civil,
porque, pela primeira vez, havera um diadlogo entre a Lei da Agao Civil Publica, que ja traz o dano
moral coletivo, e o ingresso da fungao pedagdgica para o Cédigo Civil, que é para as relagdes
individuais. N6s vamos conciliar esses dois arcaboucos legislativos. Entéo, esse € o...

O SR. PRESIDENTE (Carlos Portinho. Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RJ) - Permita-me
uma davida sobre isso...

O SR. NELSON ROSENVALD - Vamos |4, vamos |a!

O SR. PRESIDENTE (Carlos Portinho. Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RJ) - ... porque isso
€ uma questao que eu tenho debatido muito. Entdo, os danos coletivos seriam danos a toda a
coletividade, ao patriménio coletivo, nas agdes coletivas. E o dano, nas agdes individuais, é pelo
carater pedagdgico da relagao individual do autor e do réu. Ndo é levada em consideragao a
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reiteragdo da quantidade de agdes sobre o mesmo problema. E isso que eu acho que a gente tem
que deixar claro, porque muitas vezes, quando a gente fala em carater pedagdgico, em fungao
preventiva, é para evitar a reiteragao. E l6gico que muitos vao olhar para o Cédigo de Defesa do
Consumidor, companhias aéreas e tudo mais, mas vamos falar de acidente de trabalho, por
exemplo, porque certamente vai ter uma repercussao a responsabilidade civil |4.

Entao, por favor, eu queria que continuassem, mas em cima disso, sé para poder ter essa
visao. Dos danos coletivos, é a visdao classica de danos a coletividade, ao patriménio coletivo,
ambiente e outras coisas. Na fungdo pedagdgica, que é proposta nas relagdes individuais de A
contra B, o agravamento do dano, entdo, nao seria usado com a fungdo pedagdégica de evitar o
dano repetitivo, ou sim?

O SR. NELSON ROSENVALD - Excelente pergunta, Senador Portinho. Obrigado pela
possibilidade de esclarecimento.

Quando a reforma do Cédigo Civil traz trés critérios, a gravidade da culpa ou o desprezo
pela sorte da vitima, por que séo critérios diferentes, Senador? Porque a gravidade da culpa &,
simplesmente, aquele ato com uma culpa grave ou, muitas vezes, até com o dolo. O desprezo
pela sorte da vitima é quando a conduta negligente se dd ap6s o cometimento do dano, ou seja,
muitas vezes, o ofensor pode mitigar o dano que causou, mas ele simplesmente nao pratica
nenhum ato nesse sentido.

E ai vem a sua pergunta, o terceiro critério: e a reiteragédo do ilicito para casos individuais?
Entao, vamos pensar em alguém que participa de um racha, dirigindo seu veiculo, e atropela uma
pessoa. Se o magistrado, na hora de julgar, percebe que aquele autor do ato ilicito participava de
rachas comumente, expondo o publico a outras situagoes, participou de outras situagées em que
houve o dano, é o momento de aplicar ali a fungao pedagoégica com uma motivagéo diferenciada
para o aumento da indenizagao, ou seja, € aplicando esses cenarios estritamente individuais.

E claro, Senador, que existirdao casos em que nés estamos diante de situagées que, ao
mesmo tempo, impactam a vitima Eduardo, mas também sédo danos transindividuais, porque eles
sao danos individuais homogéneos. O sujeito que estd comprando uma passagem aérea e se vé
diante de um overbooking, e ha um grande desprezo da companhia aérea pela condigéo dele, ou
seja, a0 mesmo tempo em que ha um dano moral individual, ha um dano moral coletivo, se o
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Ministério Publico ou a Defensoria Publica ou outro legitimado entender que aquela situagéo, sob
um ponto de vista social, é significativa. Mas essas situagdes existem, o que nés queremos é uma
forma de organizagdo em que haja uma convivéncia entre elas. Entdo, Senador, esse foi um
primeiro ponto.

Um segundo ponto, Senador Portinho - e fique bem a vontade para também trazer
guestionamentos -, sdo as questdes relacionadas aos danos futuros e danos indiretos, ponto que
nao foi hoje tocado, mas a gente veio com eles em alguns momentos. E os danos futuros indiretos
existem em varios cédigos civis contemporaneos, e eles estdo em nossa doutrina, estdo em nossa
jurisprudéncia.

Muito rapidamente: dano indireto. O dano indireto é o dano também chamado de dano
reflexo ou dano por ricochete. Ele ja esta no Cédigo Civil hoje, Senador, no art. 948, no homicidio.
Entdo, um trabalhador é assassinado ou é vitima de um crime culposo e o filho dele, amanh3,
pleiteard uma penséo alimenticia ou pleiteara uma indenizagdo em razédo desse dano reflexo ou
por ricochete. Mas ele, atualmente, sé existe para o caso de homicidio.

Qual é o objetivo da reforma? E ampliar a figura desse dano indireto, desse dano reflexo,
para outros casos. Entdo, um exemplo: uma pessoa € presa indevidamente, fica dez anos numa
prisdo e depois vé-se que ela ndo cometeu esse crime. E claro que, nesses dez anos, seus
familiares sofreram danos reflexos, danos por ricochete, foram privados de alimentos, e por ai vai.
Entdo, nés estamos ampliando, de alguma maneira e — até vem a sua pergunta, Senador - ja ha o
Enunciado 560 do CJF, que diz: "No plano patrimonial, a manifestagao do dano reflexo [...] ndo se
restringe a[s] hipotese[s] [do homicidio] [...] do art. 948 [..]". Entéo, é apenas uma forma de dar

vazao ao que a doutrina ja entende - e a jurisprudéncia também.
Fique a vontade, Senador.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Portinho. Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RJ) — Desculpa.
O SR. NELSON ROSENVALD - N&o, vamos 14!

O SR. PRESIDENTE (Carlos Portinho. Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RJ) - E que eu estou
aprendendo, inclusive.

Assinado eletronicamente, por Sen. Carlos Portinho

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/8140974284




SENADO FEDERAL

Secretaria-Geral da Mesa

O SR. NELSON ROSENVALD - Nao, vamos la.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Portinho. Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RJ) - Deixe-me sé
explodir um pouco mais essa digresséo.

E no caso do homicidio?
O SR. NELSON ROSENVALD - Vamos la.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Portinho. Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RJ) - Ele perdeu um
filho - légico, tem um dano reflexo direto aos seus herdeiros. A minha primeira pergunta é se
seria s6 aos herdeiros diretos ou se ¢ ilimitadamente, porque essa é uma das criticas.

E a segunda pergunta... Falando em dano futuro, o pai da vitima que perdeu a vida pode
pedir o dano indireto — entendi - por isso, mas ele pode pedir o dano futuro, porque ele nao vai
ter neto, porque o seu filho morreu, e ai a gente vai escalando isso. Desculpe explorar o exemplo.

O SR. NELSON ROSENVALD (Fora do microfone.) — Muito bom.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Portinho. Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RJ) — Mas apenas
para entender se a gente tem onde parar isso ou... Porque quando a gente fala em dano futuro,
é o futuro. Poxa, eu perdi o filho, mas o meu filho ndo péde me dar um neto. Entao, eu tenho
indenizagéo desse dano indireto da perda do filho, mas tenho também da perda do neto. E quase
a perda de uma chance.

O SR. NELSON ROSENVALD - Muito bom. (Fora do microfone.) Vamos 14, entdo. Estou
gostando dessa possibilidade de troca. Obrigado por me oportunizar essas perguntas, Senador.

Entdo, respondendo a sua pergunta, comegando pelo dano indireto. Atualmente, esse
guestionamento ja existe na jurisprudéncia. Entéo, quando se trata de danos indiretos ou reflexos
ou por ricochete, eles podem existir... (Pausa.)

O SR. NELSON ROSENVALD - Felicidades.
Vamos 4.

Eles tanto podem ser danos indiretos patrimoniais ou extrapatrimoniais.
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Para o dano indireto patrimonial, que é a questdao da penséo alimenticia, dos lucros
cessantes, o critério, hoje, é tranquilo. E o da dependéncia econémica, sdo aquelas pessoas que
sao dependentes econdmicas do falecido. Mas tem o critério do dano extrapatrimonial. Esse sim,
Senador Portinho, o senhor tem razao, é muito importante. Hoje, o que acontece? O Cédigo Civil
atual ndo da uma resposta. Entéao, o que a jurisprudéncia entende? Que as pessoas que recebem
s&o aqueles parentes mais préximos, porque, com relagéo a eles, ha uma presungao de que houve
um dano moral — esposa, filhos, pais -, mas, com relagéo a pessoas mais distantes, um noivo, um
enteado, essas pessoas teriam que fazer uma prova concreta de que naquela situagéo havia um
vinculo afetivo muito forte, para que possam fazer jus ao dano extrapatrimonial.

Mas essa foi sua pergunta com relagado ao dano indireto, vamos falar agora do dano futuro.
Com relagdo ao dano futuro, o que é o dano futuro, senhoras e senhores? E aquele dano onde
ha uma distancia temporal entre a data do evento lesivo e o surgimento do dano. E o que
acontece? Nés temos uma premissa da reforma. Se o senhor olhar o art. 944-B, o que diz? Que,
tanto danos futuros, como danos indiretos, sdo danos certos. Esta é a premissa: eles séo certos.
O que significa? Nao sao hipdteses, ndo sdo miragens de danos, ndo sao simplesmente
possibilidades. E isso é interessante, Senador, porque um juiz s6 pode, em uma sentenca,
conceder dano futuro ou dano indireto — vamos falar do dano futuro porque eu ja falei do dano
indireto —, dano futuro, se houver um nexo causal no qual fique provado que aquele dano futuro
resultou 14 atrés, diretamente, da conduta do agente.

Aproveitando o aniversario do Prof. Tartuce, isso ja estd desde 1966, ano do meu
nascimento, 14 no Cédigo Civil de Portugal. Estd no Cédigo Civil da Argentina, da Bélgica, da
Franga. O Aguiar Dias ja diz isso ha muito tempo e o Caio Mario também.

Agora, Senador Potinho, acho que é o mais importante...

O SR. PRESIDENTE (Carlos Portinho. Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RJ) — Sé um
instantinho, desculpe...

O SR. NELSON ROSENVALD - Claro.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Portinho. Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RJ) - ... interromper,
até, o raciocinio. Eu estava esperando um momento. Eu queria sé anunciar a presenca aqui do
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nosso Senador Eduardo Girdo, do Partido Novo, que veio aqui nos prestigiar. Eu ndo quis
interromper antes, tentei achar um encaixe. E sempre bom a gente ter...

(Intervencéo fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Carlos Portinho. Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RJ) - Alias... (Pausa.)
... desculpe interromper, porque eu estava aqui... Mas nao poderia deixar. (Pausa.)

Quero so6 fazer, inclusive, o registro... (Pausa.)

Eu vou falar, ao final, os Senadores que apresentaram emendas sobre esse assunto.

Nao... O Senador Eduardo Girdo é meu vizinho, entdo a gente conversa muito. O Senador
Eduardo Girao deve ter apresentado em outros temas; sobre esse, especificamente, a gente sé
anda conversando.

Perdéo, pode prosseguir. Perddo, Nelson...
O SR. NELSON ROSENVALD (Fora do microfone.) - Que isso.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Portinho. Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RJ) - ... é porque
nao tinha como.

O SR. NELSON ROSENVALD - S¢ para terminar essa parte dos danos indiretos futuros. Se
ha - e eu acho muito importante, Senador Portinho -, se ha por parte de V. Exa. algum receio de
que, tudo bem, eu entendo o que sao danos futuros, entendo o que sdo danos indiretos, eles
podem estar em muitos cédigos, mas sdo conceitos indeterminados que, muitas vezes, os
tribunais nao poderéo interpretar da melhor forma, eu sugiro, Senador, que nés possamos agora
aproveitar este momento para criar dois novos paragrafos, assim como fizemos com a perda de
uma chance, em que tem um conceito: "Olhe, a perda de uma chance € isso, € isso, é isso", para
gue a gente explique exatamente onde esta o dano indireto e onde estd o dano futuro, porque,
ai sim, com conceitos mais fechados, nés evitamos qualquer risco de uma banalizagéo.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Portinho. Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RJ) - Muito
obrigado, Prof. Nelson, vai contribuir bastante. Eu ando pensando muito nessa questao, por isso
que eu estou dialogando aqui neste debate com vocé e, talvez, ajude bastante.
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O SR. NELSON ROSENVALD - Excelente.

Para fechar, Senador, o terceiro e ultimo ponto que eu percebo que é uma preocupagéao
muito constante de V. Exa. E quanto aos pressupostos da responsabilidade civil: ilicito, culpa, dano
e nexo causal. Porque muitas vezes V.Exa. diz: "Mas eu vejo muito dano, eu ndo estou vendo muito
os outros"”.

Entdo, vamos 4. O nexo causal, primeiro. O Caio Mario sempre diz que o nexo causal é a
esfinge do Codigo Civil, ndo tem uma coisa mais dificil.

O nexo causal, hoje, ndo estéa no capitulo da responsabilidade civil, Senador, o senhor néo
o encontra. Ele esta |4 no 403, na responsabilidade contratual. Nés mantivemos exatamente como
estd, Senador Portinho, mantivemos o nexo causal no art. 403, apenas para a responsabilidade
contratual.

Sabe, colegas, Senador, eu pessoalmente — Nelson -, gostaria que houvesse um dispositivo
de nexo causal na parte da responsabilidade extracontratual. Eu gostaria. Eu acho importante
separar o nexo causal da responsabilidade contratual do 403 para a responsabilidade
extracontratual. Alids, em qualquer lugar do mundo é assim, mas eu fui voto vencido. Eu fui voto
vencido, 18 atras. Entenderam que nds devemos continuar aplicando sé o 403.

E qual que é o problema? O art. 403, Senador Portinho, hoje, traz um probleméo, porque
até este momento a jurisprudéncia brasileira ndo sabe exatamente como interpreta-lo. Existem
alguns autores que dizem que o 403 advoga a teoria do dano direto imediato, outros dizem que
€ a teoria da causalidade adequada, outros dizem que é a subteoria da necessariedade e o STJ
estd nisso, ou seja, ndo ha hoje um artigo sobre nexo causal no Cédigo Civil atual, nem havera na
reforma um artigo sobre nexo causal na parte de responsabilidade extracontratual. Entao, no nexo
causal, continuamos iguais. Agora...

O SR. PRESIDENTE (Carlos Portinho. Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RJ) - Nao, mas
espere ai, no atual art. 927, ele é pressuposto da prépria interpretagao do texto, porque vocé
precisa do liame entre a conduta ilicita, a culpa e o dever de indenizar. E ai que entra o nexo
causal.
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O SR. NELSON ROSENVALD - E entra também no primeiro artigo da reforma, Senador,
pode ler.

(Intervencéo fora do microfone.)

O SR. NELSON ROSENVALD - No novo, no novo. Vamos |4, vamos la que estd bom isso
aqui.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Portinho. Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RJ) - "Aquele que
causar dano ficou obrigado a repara-lo".

O SR. NELSON ROSENVALD - Pronto. Aquele que causar dano, o nexo causal entrou. E ai
vem a sua seguinte questao, Senador: e a ilicitude, onde é que esta? Vamos 4.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Portinho. Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RJ) - O Paulo Duréao
e a Fran ja balbuciaram exatamente essa pergunta. Vocé estd bom de adivinhar a mente.

O SR. NELSON ROSENVALD - Vamos la. E onde que esta a ilicitude? Que interessante — e
eu quero prestar uma homenagem ao genial Miguel Reale —, com a diretriz da operabilidade.

Miguel Reale sempre disse que esse cédigo aqui € um cédigo para o cidadao comum, ele
n&o é um cédigo para o jurista. Entdo, qual que é a ideia desse primeiro artigo? E mostrar para o
cidaddo comum que existem, na responsabilidade civil, trés nexos de imputagao, trés fatores de
atribuigéo: ou é o ato ilicito, que é o inciso |, e nés comegamos pelo ato ilicito, que é o mais
importante. Se nao for ato ilicito, € o risco da atividade, que é o inciso Il. E, se ndo for o risco da
atividade, Senador Portinho, ai é o fato de terceiro ou a responsabilidade civil indireta pelo fato
da coisa, ou seja, a ilicitude continua em um lugar privilegiado. Ela vem antes da responsabilidade
objetiva e vem antes da responsabilidade civil indireta. Mas, se V. Exa. ainda me perguntar: E a
culpa onde é que esta? A culpa continuard no mesmo lugar que no Cédigo Civil atual, no art. 186.

Ela ndo estd ali.

O art. 186, que hoje foi comentado pela Profa. Thais, traz a questao da culpa, assim como
no 187 esta o abuso de direito. Agora, s6 para terminar esse assunto, nao ha uma necessidade,
Senador Portinho, de se colocar em todo o artigo, em todo o dispositivo na parte da
responsabilidade civil, ilicito, culpa e nexo causal. Por qué? Porque essa € a regra.
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Portinho. Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RJ) - Mas, desculpa,
vocé ndo acha que para o intérprete da lei a mera remisséo, |d4 no 186, e a auséncia dele aqui na
parte de responsabilidade civil ndo vai dar a interpretagdo de que o legislador ou o dispensou?
Porque € por agdo ou por omiss&o.

O SR. NELSON ROSENVALD - Excelente pergunta.
Estou gostando, Senador Portinho.

Hoje em dia ja ndo existe isso. Hoje, no Cédigo Civil atual, onde esta a culpa? No art. 186.
Tanto é que eu também quis colocar aqui na reforma, junto & Comissao, um inciso falando
especificamente o que é culpa, o que é nexo causal, abuso de direito, trazer tudo para o 927, e
também fui voto vencido no sentido de que esse é o didlogo do art. 186, que esta tratando da
ilicitude. llicitude é assunto da parte geral, e ali j& estd bem colocado, com a parte da
responsabilidade civil.

E, Senador Portinho, para terminar esse tema...

O SR. PRESIDENTE (Carlos Portinho. Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RJ. Fora do
microfone.) — Posso...

O SR. NELSON ROSENVALD - E claro. Vamos 4!
O SR. PRESIDENTE (Carlos Portinho. Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RJ) - Ainda...

Quando a gente tira do caput essas hipdteses e joga para trés incisos, a gente nao esta
hierarquizando?

O SR. NELSON ROSENVALD - Quando nés colocamos em trés incisos, o objetivo é
demonstrar que, ao longo dos artigos seguintes, o leitor do Cédigo Civil, que pode ser uma pessoa
simples, ja saberad que, do 927 ao 954, deparard com trés situagoes: hipéteses em que alguém
serd obrigado a indenizar em razédo do ilicito, ou em razdo do risco da atividade, ou em razdo de
uma responsabilidade civil indireta.

Hoje, atualmente, Senador Portinho, hoje, como é que é? Existe uma hierarquizagéo, porque
0 927, caput, comega com o ilicito, e o paragrafo unico do 927 trata do risco da atividade. E o que
a doutrina e a jurisprudéncia disseram sobre isso? Que, apesar de existir essa hierarquizagédo, o
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que noés temos ndo é uma hierarquia. O que nés temos sao dois sistemas de igual peso, de igual
merecimento. Em alguns casos, a ilicitude, principalmente nas relagées individuais, e, em alguns
casos, o risco da atividade, principalmente quando o dano tem um impacto coletivo.

Entdo, o que nés queremos é dar uma organizagéo melhor.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Portinho. Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RJ) - Mas, entéo, o
dever de indenizar é admitido pela proposta, mesmo que nao haja ato ilicito, pelo mero risco
especial da atividade, e mesmo que nao haja culpa.

O SR. NELSON ROSENVALD - Atualmente, ja é assim. Atualmente, a obrigagdo de
indenizar, ou ela surgird em razao do ilicito, inciso | da reforma; ou em alguns casos em que nao
ha ilicito algum, a sua conduta foi perfeita, mas a sua atividade era inerentemente marcada por
um risco da atividade, inciso Il; ou quando nao houve ilicito nenhum da sua parte, Senador, mas
o seu empregado fez algo que nao deveria, o seu filho fez algo que nao deveria, que sdo os casos
de responsabilidade civil indireta. Sao as trés possibilidades.

Agora, o mais interessante, Senador. A sua ultima constatagao, que eu também acho que
muitos leitores tém, é: "Mas eu sé6 vejo dano aqui, dano isso, dano aquilo”. E, na verdade, nés
fugimos dessa ampliagao do dano. Por qué? Hoje em dia, cada doutrinador ou cada juiz quer criar
um dano para chamar de seu. E impressionante, hoje, como as terminologias avultam. O senhor
ja deve ter ouvido falar de dano corporal, dano bioldgico, dano temporal... O que nés tentamos
na reforma foi fugir dessa guerra das etiquetas. N6s criamos sé uma terminologia: dano
extrapatrimonial. Acabou. Dano extrapatrimonial, que é uma lesdo a qualquer interesse digno de

protegéo.

Entédo, assim, Senador, eu acho que é algo que nés concordamos, todos aqui, ndo apenas
nés dois, todos que estdo aqui, todos que foram ouvidos em todas as sessdes anteriores: nés
temos uma legislagao que é defasada. Ndo é defasada perante o mundo, néo. Estou falando do
Brasil. E defasada perante as nossas necessidades. Entdo, é urgente que tenhamos critérios
objetivos e previsibilidade na responsabilidade civil.

Eu vou falar uma ultima coisa. Eu vi em uma entrevista que V. Exa. deu que o Senador "joga
nas 11". E eu acho que "joga nas 11" mesmo porque o senhor participou com exceléncia na SAF,
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nas bets, em tantas outras, mas néo é participar, V. Exa. mergulhou nessas questées. Entao, ja que
o senhor usou essa metafora futebolistica — e nés dois somos flamenguistas, porque eu sou
carioca -, eu quero falar que o Cédigo Civil, nessa parte de responsabilidade civil, ele € mais ou
menos que nem o Arrascaeta. Ele € o camisa 10. Ele é o cara que organiza o jogo e passa a bola.
Ou seja, o Codigo Civil, hoje, nao ¢ um monopdlio. Tem os microssistemas, mas ele faz a
centralidade. Ele dialoga, ele que estabelece o debate com a LGPD, com esse PL da inteligéncia
artificial, com o CDC... E, se nds n&o atualizarmos esse codigo, ele vai ser incapaz de fazer esse
didlogo, de fazer este debate. Ele simplesmente vai estar ali, num canto. E € muito importante
isso. Entao, o meu agradecimento a V. Exa. € honesto e ele é fundamental, porque este debate foi
importantissimo para todos nos.

Muito obrigado, Senador.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Portinho. Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RJ) — Eu que
agradeco a participagéo de todos os que contribuiram e a sua, especialmente.

Ainda que afastado do Direito ha algum tempo aqui — desde que eu assumi meu mandato,
eu separei o publico do privado, me licenciei, inclusive da OAB, para nao ter divida -, eu estava
com saudades, e vocés me permitiram aqui voltar a uma discussao do que era o meu dia a dia,
como todo advogado, Dr. Eduardo, Dr. Paulo Doron... Alids, o Dr. Paulo estad sempre presente, e
quero também registrar a presenga, como fiz da Dra. Laura.

E vocé, Nelson, sempre com muita atengdo e muita cerimonia, até, em responder minhas
duvidas, tem me ajudado bastante e tem sido muito objetivo nas suas respostas. Isso permite a
gente entender a construcéo, pela Comissao de Juristas, da proposta.

Eu quero aqui dizer que o resultado do que eu pretendo apresentar como sub-relator da
responsabilidade civil, assim que eu conseguir chegar a um texto que convirja aos autores e
também apresente uma resposta aqueles que criticam — a critica tem que ser construtiva, é l6gico;
€ assim que eu recebo todas, e pego que todos as recebam como construtivas —, a minha ideia é
me sentar ainda com vocés, apresentar os pontos de convergéncia, o texto, e se possivel, e ai, a
frente, pedirei ao Presidente Pacheco, a quem eu agradego por ter inclusive me permitido, muito
generosamente, presidir essas ultimas duas reunides da sub-relatoria, poder trazé-los, numa
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outra audiéncia, depois de levar o texto a Comissdo, para que a gente ainda possa fazer uma
discussao.

Eu acho importante que, em qualquer projeto de lei, a sociedade néo se surpreenda com o
texto que vira, porque a gente sabe o que entra, o texto que entrou no Parlamento, mas, como
dizem sobre como s&o feitas as salsichas, a gente nao sabe como saira, e eu acho importante isso

em todos os meus projetos.

Eu quero agradecer especialmente nao s6 a V. Exa., Dr. Nelson, pelas diversas reunides e
pelas outras que virdo certamente a respeito desse tema... Foram convidados ao todo - e
participaram para debaterem, sé aqui nesse tema de responsabilidade civil, além dos nossos
Relatores Gerais, como V. Exa., Dra. Rosa, Dr. Flavio, em todas, diga-se de passagem, as audiéncias,
e a presencga aqui também sempre da Dra. Laura, do Dr. Paulo, da OAB federal, que se faz presente;
muito obrigado -, tivemos aqui 30 convidados, e todos aqueles que pediram para participar, né,
Fran? A minha equipe esta aqui presente, e nés incluimos no debate, ndo sé pelos seus curriculos,
mas para que fosse aberto.

Além desses 30 que vieram aqui — e da maior qualidade - debater, a gente também recebe
aqui pelo e-Cidadania, que é um exercicio democratico participativo, perguntas, e eu vou aqui ler
algumas.

Otavio, de Minas Gerais: "Ha a possibilidade do reconhecimento do dano existencial como
categoria auténoma de responsabilidade civil [...]?". Olhem ai as diversas formas do dano e a
minha preocupacgéo! Eu vou responder com o que eu ouvi agora do Dr. Nelson: existira categoria
dos danos extrapatrimoniais, e eu espero que ali ao final a gente inclua todos, para que a gente
nao precise.. Nés, como advogados muito criativos, estamos sempre buscando uma
denominagéo prépria, e sabe para qué, né, Eduardo? Para aquilo que vocé falou: para poder elevar
o valor, porque bastava que nos danos extrapatrimoniais fosse um valor compativel ou com a
conduta, ou com o risco, ou com o dano, ou com a extensao do dano futuro ou indireto, mas que
fosse um valor compativel. Como nao é o advogado na sua criatividade, que tem que ter, ele vai
criando diversas subclassificagoes de dano para aumentar a sua indenizagao.

Anamaria, de Santa Catarina - terra boa! —: "Como a reforma harmonizara prazos e regras
entre as responsabilidades contratual e extracontratual [..]?". Aqui a proposta, corrija-me, Dr.

Assinado eletronicamente, por Sen. Carlos Portinho

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/8140974284




SENADO FEDERAL

Secretaria-Geral da Mesa

Nelson, se eu estiver enganado, traz a questao dos danos patrimoniais e extrapatrimoniais, e ai a
questao dos contratos, por ser um tema de responsabilidade civil, esta inserida. Agora, a questao
dos prazos, eu néo sei se se refere - eu como advogado de contenciosos processuais —, a gente
nao esta aqui entrando, embora o Dr. Eduardo mesmo aqui tenha dito que em alguns casos, e eu
até concordo, deveria ter uma exigéncia para um julgamento mais breve nos casos de evento
morte, evento incapacitagao.

A Erica, do Rio de Janeiro: "A reforma tornara o Cédigo Civil [...] mais claro ou mais complexo
para o cidaddo comum?" E aqui eu transmito a ideia dos autores que integraram a Comisséo de
reforma. Justamente como disse aqui o Prof. Nelson, ele tentou trazer uma linguagem para o
cidaddo comum, porque é um cédigo do cidadao o Cédigo Civil, e por isso sofre algumas criticas,
inclusive, da academia, por talvez alguns termos téo... tdo precisos. E a gente vai tentar resolver
isso.

Mikeias, do Parana: "Quais impactos praticos a reforma tera nas relagoes civis do cotidiano?"
Aqui isso também foi dito na audiéncia de hoje. Eu espero que ela exija maior prevengéo nas
condutas dos agentes, que as empresas se preocupem com a prevengao, e que possa trazer uma
reparagao que seja proporcional a extensdo do dano em geral, da culpa e da responsabilidade ou
da atividade, do risco da atividade. Isso também ficou bem claro aqui hoje.

Rodrigo, de Minas Gerais: "A responsabilidade civil dos advogados nédo deveria se restringir
[..] [a] casos de dolo ou fraude". E exatamente isso que é a proposta, na audiéncia passada,
inclusive, criticada de certa forma. E a gente vai tentar convergir para o entendimento.

Eveline, de Pernambuco: "Até que ponto a responsabilidade civil deve priorizar a reparagéo
do dano e nao apenas [..] punigdo de quem causou?" Aqui a proposta traz exatamente a ideia de
reparacao do dano patrimonial e extrapatrimonial, mas também busca o carater pedagégico, essa
€ a grande inovagao que traz a proposta.

Shara, do Parana: "Como provar o nexo de causalidade e proteger a vitima se o dano vem
de uma I.A. [Ih! Vou pedir para a Dra. Laura aqui responder], onde a falta de controle humano
dificulta a prova?" Lembrando que exatamente é o reflexo da responsabilidade civil sobre outros
ramos, mas talvez até por isso trouxe aqui, agora ha pouco, o Dr. Nelson o inciso Il do novo art.
927 proposto, que fala do risco da atividade.
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Barbara, do Rio de Janeiro: "Como a reforma pretende atualizar os conceitos de
responsabilidade civil diante das novas relagdes sociais digitais?" Justamente é isso que a gente
esta enfrentando, Barbara, aqui. O propésito desta Comissao de Juristas é exatamente, diante das
novas relagoes sociais e digitais, atualizar o cédigo. E todo o esforgo, o empenho para que esses
conceitos fiquem claros é o que eu busco aqui neste debate, trazendo aqui para a gente entender
aquilo que nao esta... ainda estd um pouco subjetivo ou genérico, e a gente poder trazer mais
clareza para que o cidaddo comum entenda esse Cédigo Civil.

Roberto, do Distrito Federal: "A reforma aproximara a responsabilidade civil individual da
tutela de danos coletivos e difusos?" Poxa, gente, fiquei muito feliz aqui, Roberto, pelas perguntas
- com a sua em especial -, porque foi exatamente o tema tratado: a responsabilidade individual
e os danos coletivos. Houve um grande debate sobre isso aqui hoje. Inclusive, o Dr. Nelson me
esclareceu o propésito original daqueles que pensaram esse novo Cédigo.

Eu tinha algumas outras questdes. Eu vou para a parte final. S6 para a gente ver — agora eu
vou pedir para botar o que eu separei, também da participagdo popular ou que a gente
acompanha nas redes -, para a gente ver... E ai, sem dar razdo... Eu ndo quero dizer que a conta
mostra que a fixagdo dos danos serd imprecisa e também nao quero dizer que a fixagdo dos
danos é de pouca monta, embora ja tenha dito aqui o Eduardo, mas eu quero mostrar o quéao
dificil é a gente trazer critérios objetivos, pensando em danos extrapatrimoniais e carater
pedagdgico, o quanto a gente talvez aqui se mate em debates e tente colocar da forma mais clara
na lei, mas que talvez — como aquela perseguicdo da justica, quando é aplicada a condenagéo
indenizatédria pelo julgador — ndo necessariamente a parte saia satisfeita — estéd aqui presente o
Senador Eduardo Girao mais uma vez - com o valor da indenizagao e com todo o esfor¢o aqui
em buscar compor toda a sorte dos danos.

Girao, sente aqui um instantinho. Deixe-me anunciar aqui antes quem sido 0s seus
convidados. Se puder aqui, Girdo, ao microfone.

O SR. EDUARDO GIRAO (Bloco Parlamentar Vanguarda/NOVO - CE. Pela ordem.) - Em
primeiro lugar, Senador Carlos Portinho, todos estavam aqui impressionados, visitando o Senado
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- eeuvou, ja, ja, mencionar um a um -, com poucos Senadores na Casa e o senhor aqui, nés. Esta
acontecendo uma CPMI...

O SR. PRESIDENTE (Carlos Portinho. Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RJ) - Uma semana
virtual.

O SR. EDUARDO GIRAO (Bloco Parlamentar Vanguarda/NOVO - CE) - Uma semana virtual.
A semana que vem é virtual. Infelizmente, a gente esta tendo aqui... Eu nunca tinha visto isso em
sete anos. Desde fevereiro, sé tivemos umas trés ou duas sessoes presenciais. Isso é ruim para o
debate.

Mas eu queria dizer para o Dr. Nelson que aqui sdo seus alunos. E foi uma feliz coincidéncia,
porque eles estao visitando Brasilia, sdo da minha terra, sdo cearenses. Entao, nés temos aqui a
presenga do lago, Ronaldo, Arthur, Wesley, Thales, Tiago, Tarcio, Débora, Ana Caroline, Humberto.
Eles sdo advogados que representam a Associagdo dos Jovens Advogados do Ceara. Eles estdo
fazendo uma visita - e n&o existe coincidéncia -, chegaram aqui - o senhor estava na sua fala - e
eles ja me disseram: "A gente admira muito o Dr. Nelson".

Nao queria atrapalhar. Desculpe. Sejam muito bem-vindos. A nossa equipe esté
acompanhando o que esta sendo discutido aqui, porque eu estou na CPMI do INSS, que esta
acontecendo. Pois €, hoje ndo tem horério para terminar. Talvez a semana que vem seja a ultima.

(Intervencgéo fora do microfone.)

O SR. EDUARDO GIRAO (Bloco Parlamentar Vanguarda/NOVO - CE) - Estamos tentando
ver se 0 STF dé uma colher de ché e prorroga — estd com o Ministro André Mendonga; estou com
esperanga —, porque, se depender do Senado, infelizmente, ela ndo vai ser prorrogada.

Entédo, sejam todos muito bem-vindos e parabéns pelo debate importante, Senador.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Portinho. Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RJ) - E aos nossos
jovens advogados do Ceara, acompanhem-nos. Toda quinta-feira, temos aqui audiéncias publicas
para discutir a proposta da Comissdo de Juristas, que se dedicou durante um longo tempo e
apresentou um anteprojeto sobre uma atualizagdo do novo Cédigo Civil e com um debate, que é
valido, se é atualizagéo, se é reforma, se muda tudo, como é que a gente esta colocando.

Assinado eletronicamente, por Sen. Carlos Portinho

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/8140974284




SENADO FEDERAL

Secretaria-Geral da Mesa

A Dra. Laura, que ¢é especialista em Direito Digital, foi responsavel por uma parte nova do
Cddigo, que é a parte do Direito Digital. A gente tem a dedicagdo de um capitulo especifico ao
Direito Digital, com todas as discussdes, que certamente permeiam aqui outros projetos, como
essa semana nés adiamos um, inclusive, e preocupagdes sobre o tema, mas aqui é o foro do
debate, que é participativo, é aberto. Eu sou sub-relator da parte de Responsabilidade Civil e
encerramos hoje a quarta audiéncia publica desse tema. Mais de 30 convidados, Girdo, vieram
aqui, de todo o Brasil, para poder discutir esse tema com a nossa OAB federal — e aqui presente o
Dr. Paulo Doron, que é um grande advogado - para poder debater.

Aqui eu sou a favor sempre, nos meus projetos, da democracia participativa. Eu nao sei nada
mais do que ninguém. Eu aprendo. Entdo, o meu trabalho aqui como sub-relator é, nesse tema,
buscar as convergéncias. As vezes parece dificil, mas a gente tem que aprender a conviver com as
nossas diferencas e construir com as nossas divergéncias. E esse aqui € o meu trabalho.

Obrigado pela presenca de todos, e pela sua, Girdo, em especial, meu amigo.
Deixe-me s6 Ihe dar um abraco. (Pausa.) (Palmas.)

O SR. EDUARDO GIRAO (Bloco Parlamentar Vanguarda/NOVO - CE. Fora do microfone.) -
Obrigado, satisfagéo.

Parabéns! (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Carlos Portinho. Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RJ) - E aproveitando
a passagem aqui do nosso Senador Eduardo Girao, eu vou aqui também fazer, antes de entrar até
- segura um pouquinho ai, por favor - na minha ultima participagao no eslaide, um anuncio.

E nesse tema ou no Cédigo Civil em geral? (Pausa.)
Ah, entao ta. Obrigado.

No Codigo Civil em geral, eu vou aqui listar os Senadores que ja fizeram contribuicdes
apresentando emendas: Senador Mecias de Jesus, Republicanos, 150 emendas; Senador Zequinha
Marinho, do Podemos do Par3, cinco emendas; Senador Fabiano Contarato, do PT do Espirito
Santo, uma emenda; Senador Rogério Cavalho, do PT do Sergipe, uma emenda; Senadora
Damares Alves, do Republicanos, 35 emendas; Senador Hamilton Mourao, do Republicanos, 20
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emendas; Senador Jorge Seif, do PL de Santa Catarina, 22 emendas; Senador Weverton, do PDT
do Maranhédo, 10 emendas; Senador Laércio Oliveira, 29 emendas; Senador Alan Rick, do
Republicanos do Acre, uma emenda; Senador Flavio Arns, do PSB do Parang, trés emendas;
Senador Esperidido Amin, do PP de Santa Catarina; uma emenda; Senador Chico Rodrigues, do
PSB de Roraima-1,2,3,4,5,6,7,8,9, 10 -, 18 emendas; Senador Astronauta Marcos Pontes; 367
emendas; Senadora Professora Dorinha Seabra, do Uniao, cinco emendas; Senador Sergio Moro,
do Unido - em breve PL -, do Parand, 35 emendas; Senador Marcos Rogério, do PL de Roraima,
sete emendas; Senador lIzalci Lucas, do PL do Distrito Federal, 14 emendas; Senador Luis Carlos
Heinze, do PP do Rio Grande do Sul, trés emendas; Senador Rogerio Marinho, do PL do Rio Grande
do Norte, nove emendas; Senadora Teresa Leitdo, do PT de Pernambuco, quatro emendas;
Senadora Mara Gabrilli, do PSD, de Sao Paulo, nove emendas; Senador Eduardo Braga, do MDB,
do Amazonas, trés emendas; Senadora Tereza Cristina, do PP, do Mato Grosso do Sul, quatro
emendas; Senador Carlos Portinho, até o momento, 20 emendas — mas eu nao fiz emendas na
minha parte porque sou sub-relator —; Senador Angelo Coronel, do PSD, da Bahia, nove emendas;
Senador Magno Malta, do PL, do Espirito Santo, 20 emendas; Senador Vanderlan Cardoso, do
PSD, de Goias, 21 emendas; Senador Jayme Campos, do Unido, do Mato Grosso, oito emendas;
Senador Sérgio Petecéo, do PSD, do Acre, uma emenda; Senadora Leila Barros, do PDT, do Distrito
Federal, uma emenda; Senadora Margareth Buzetti, do PP, do Mato Grosso, seis emendas,
totalizando mais de 850 emendas protocoladas, o que mostra a participagdo no encaminhamento
de emendas dos Senadores.

Agora o que eu guardei para o final, porque acho que resume bem a dificuldade. A gente
busca, e os magistrados também, eu acredito, sempre acertar, mas eu achei curioso, quero que
se coloque ai de volta e espero que esteja até... Eu gosto de dar o crédito. Na Rede X, Edson
Alcantara, @edsonalcantara fez uma publicagdo que me remeteu aqui a nossa discussao.

Ele diz o seguinte: "Ganhei uma agéo, e o Agibank foi condenado a pagar R$3 mil" - ai,
Eduardo - "a titulo de danos morais. Fiz uma analise"... Ele nao diz o mérito da acdo. Talvez nao
tenha sido de maior gravidade ou risco & atividade, mas ele ganhou, diz que ganhou R$3 mil a
titulo de danos morais. E ai ele faz uma analise para tentar chegar ao que seria justo diante de um
valor irrisério do dano: "Fiz uma analise dos dados oficiais do CNJ e do balango do IFRS do banco
para responder quanto deveria ser uma condenacgéo por dano moral para ter efeito dissuasério
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real, efeito pedagdgico" - tema da nossa discussao aqui. "A resposta vai te surpreender: o banco
Agibank tem 167.307 processos no polo passivo" — olhe a repetigéo, Prof. Nelson, a repetitividade
e o dano moral, o carater pedagoégico, tema que a gente acabou aqui de debater. Repito: 167.307
processos.

Os dados do balango: 9 milhées em 2025, lucro liquido de 831 milhées em nove meses, ou
seja, em nove meses... Ah, perddo. Em nove meses de 2025, um lucro liquido o banco teve de
831,7 milhdes. Provisdes civeis — que o banco separa ali — R$300 mil... Milhées? Milhées; R$300
milhoes. Despesas juridicas: 228,8 milhdes. Processos: 167.307 no polo passivo. Ticket médio
provisionado: 1.794 por processo. O banco ganha R$3.086 por minuto - de acordo com o
faturamento dele. Uma condenacao de R$3 mil é absorvida em menos de um minuto. O detalhe
que poucos advogados sabem: o banco ndo paga o dinheiro provisionado; ele provisiona
contabilmente, ou seja, ele reduz o lucro no papel, mas investe o caixa na Selic a 14,9% ao ano.
Resultado disso: rende 57,9 milhdes/ano sobre as provisées por dia, entdo seriam 158,439 mil.

Ja estamos ai?
Pode ir para a préxima. Desculpe-me, é que eu estou aqui com...

Por processo ao ano, R$346. Uma condenagédo de R$3 mil, entdo, em quatro anos de
processo, tem custo liquido real apenas de R$1.212. Entdo, quanto deveria ser - vamos la - a
indenizagdo? Quanto deveria ser?

Os R$3 mil tém efeito nulo, sédo 0,00361% do lucro; R$20.870, se fosse a condenacgéo, sdo o
minimo contabil perceptivel em um dia de lucro do banco - se fossem R$20 mil, e ndo os R$3 mil
que foram dados —; R$50.960 é um valor dissuasério minimo, 1% do lucro dela. Ainda assim, seria
1% do lucro dela. Cem mil reais: um valor dissuasério pleno. O banco precisa sentir no resultado.

E ai ele traz o relatério completo. N&o sei se a gente vai conseguir enxergar ai, mas ele faz
o célculo, e é exatamente isso: a condenagéo é de R$3 mil, mas o minimo, para ser perceptivel,
pelo menos em um dia de lucro operacional, deveria ter sido R$20 mil, para que ele percebesse
que ele foi condenado - ai o carater pedagdgico, t4? Para o dissuasério minimo, ou seja, para ele
parar com essa pratica reiterada, porque ia ser 1% do lucro dele, entéo ele poderia desistir dessa
pratica, seja qual tenha sido, porque ele nao diz, R$50.966 deveria ser a condenagéo. E, para o
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dissuasério pleno, para o banco realmente falar: "Opa, eu ndo posso continuar reiteradamente
com mais de 167 mil processos e 307 processos no polo passivo", deveria ser de R$100 mil.

E légico que aqui a gente ndo estd olhando a vitima, a gente est4d olhando sé o poder
dissuasério da condenagao para quem faz uma pratica reiterada. Isso mostra a dificuldade,
mesmo que a gente queira aqui balizar com muitos parametros, de como a gente chegaria ao
valor dissuasario.

Entao, imaginem que, se o Codigo estivesse em vigor, ele teria R$3 mil de dano patrimonial,
e 0 banco sofreria uma punigéo pedagdgica, para ser dissuasoria plena, de R$100 mil. Ai, a gente
fica pensando: o fundo coletivo vai receber R$100 mil, e a vitima, receber R$3 mil.

Tem varias conclusdes a que a gente pode chegar desse exercicio aqui, com relagdo ao que
a gente esta discutindo em uma nova lei, inclusive a de a gente tomar o cuidado de o carater
pedagdgico nao superar a indenizagédo da vitima, que ela deve ser vista em primeiro lugar, porque,
se tivesse o Codigo aqui em vigor, R$100 mil, numa conta justificavel - dificil até de se contestar
em recurso -, seriam para o fundo, enquanto a vitima poderia receber R$3 mil e néo se
contentaria.

Isso é para a gente entender como é dificil para o magistrado, como é dificil para quem faz
a proposta do projeto de atualizagdo do Cédigo com novos instrumentos, como o carater
pedagdgico, e como vai ser dificil para este Relator aqui — mas eu nao fujo da guerra, ndo. Vamos

ER
Muito obrigado, gente, pela participacdo de hoje. (Palmas.)
Eu tenho aqui um protocolo final; perdéao.
Esperem ai. Agora, deixem-me achar aqui, esperem ai... Esta aqui. (Pausa.)
Nao, ja falei...

Nada mais havendo a tratar, agradecgo a presencga de todos, mas eu tenho que aprovar uma
ata antes... (Pausa.)

Bom, agora eu me baguncei todo aqui, gente; desculpem-me.

Assinado eletronicamente, por Sen. Carlos Portinho

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/8140974284




SENADO FEDERAL

Secretaria-Geral da Mesa

Ah! Deixe-me ver se é isto aqui. (Pausa.)

Esta aqui, estd aqui. Agora eu vou achar. Nao, ndo vou achar... (Pausa.)
Ah, sim...

Aprovacéo da ata, que, havendo quérum, podemos fazer.

Nos termos do art. 111, do Regimento Interno, submeto a deliberagédo do Plenario a
dispensa da leitura e a aprovagao da Ata da 122 Reunido - é a 122, porque é da ata anterior —,
realizada em 12 de margo de 2026.

As Sras. e os Srs. Senadores que a aprovam permanegam como se encontram. (Pausa.)
A ata esta aprovada e sera publicada no Diario Oficial.

E agora eu posso dizer que, nada mais havendo a tratar, agradego sinceramente a presenca
de todos e declaro encerrada a presente reuniéo.

(Iniciada as 10 horas e 33 minutos, a reunigo é encerrada as 13 horas e 12 minutos.)
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